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  Trata-se de Recurso Voluntário interposto pela contribuinte acima qualificada em face de decisão exarada pela 4ª Turma da DRJ/RJ1 em sessão de 25 de setembro de 2013 (fls. 213/222), que julgou improcedente a impugnação apresentada perante aquele Colegiado de 1º Piso, mantendo os lançamentos de Multa Isolada de IRPJ e de CSLL perpetrados pelo Fisco em procedimento de �revisão interna� (malha fiscal � PJ) � ano-calendário/2007 - por falta/insuficiência de recolhimentos de estimativas mensais, conforme AI abaixo reproduzidos (fls. 55/66):
/
/
Por bem resumir os fatos, adoto o relatório da decisão recorrida e o elaborado pelo voto que determinou o encaminhamento destes autos em diligência (Resolução nº 1402-000.575) desta 2ª Turma 4ª Câmara, em sessão de 11/04/2018:
�Versa o processo sobre a controvérsia instaurada em razão da lavratura pelo fisco dos autos de infração de fls. 56/61 e de fls. 62/65, para exigência da multa de ofício isolada em face da ausência de recolhimento de IRPJ e de CSLL sobre a base estimada, de 50%, no valor, respectivamente, de R$ 714.754,28 e 440.099,94.
As razões da autuação fundamentam-se na falta de pagamento do IRPJ e da CSLL sobre a base de cálculo estimada em função da receita bruta e acréscimos e/ou balanços de suspensão ou redução.
Devidamente cientificada (fls. 60 e 66), em 08/12/2011, a interessada, em 05/01/2012, apresentou impugnação (fls. 118/123), cujo teor, em síntese, abaixo reproduzo:
a) A impugnante é sócia ostensiva de outras pessoas jurídicas, denominadas Sociedades em Conta de Participação (SCP) e, por isso, sujeita-se às normas do Decreto-lei nº 2.303/1986, artigo 7º, § único do RIR/1999, arts. 148 e 254, II da IN SRF nº 31, artigo 1º e parágrafos;
b) Destarte, deve apresentar em sua declaração de imposto de renda de pessoa jurídica os resultados de sua atividade em separado dos resultados de suas SCP, podendo utilizar regimes de tributação diversos. Tal obrigação reflete-se também nos códigos de arrecadação do IRPJ e da CSLL. Essa distinção, todavia, passou despercebida no exame fiscal;
c) No cálculo do valor da multa isolada a cobrar, o fisco utilizou-se do valor já pago do IRPJ trimestral, calculado com base no Lucro Presumido, declarado pela impugnante, mas relativo às Sociedades em Conta de Participação (SCP) das quais é sócia ostensiva, conforme indicado em suas DCTF do ano-calendário de 2007 e DIPJ/2008;
d) Ocorre que a impugnante, além de cumprir perante o fisco sua obrigação de representante daquelas SCP, também prestou conta, na mesma DIPJ e de forma mais abrangente, dos resultados de sua própria atividade como contribuinte, tendo utilizado, para efeito de pagamento do IRPJ por ela devido, o regime de Lucro Real apurado com base no balanço de redução/suspensão, como previsto no artigo 230 do RIR/1999 e retratado na DIPJ 2006, Fichas 11 e 16;
e) Portanto, sendo responsável tributária pelas mencionadas sociedades, a impugnante apresentou à SRFB nas já citadas declarações informativas os dados correspondentes ao IRPJ e CSLL devidos exclusivamente por ela no regime de Lucro Real e, em separado, o IRPJ e a CSLL devidos pelas SCP que apuraram o tributo pelo regime de Lucro Presumido;
f) Utilizou a impugnante regime de tributação diferente do aplicado às suas SCP, como autorizado na IN SRF nº 31/2001, art. 1º, § 1º, apesar de dispor de toda a documentação solicitada, tanto em relação à impugnante quanto às sociedades em conta de participação; 
g) Na DIPJ a impugnante declarou ter optado pela apuração da base de cálculo do IRPJ e da CSLL com utilização do balanço/balancete de suspensão. Na ficha 11, linha 12 foi indicado o valor do IRPJ a pagar devido pela impugnante na qualidade de contribuinte própria e na linha 13 o valor do IRPJ a pagar devido por suas SCP com base no Lucro Presumido;
h) Da mesma forma procedeu quanto à CSLL;
i) Assim, autua-se a impugnante utilizando o regime de apuração por ela escolhido (balanço de suspensão) e aplica-se indevida e gravosa multa sobre a base de cálculo incorreta (valores informado na Ficha 16, linha 12);
j) Falece de legalidade a cobrança da multa isolada, eis que não há pressuposto fático de falta de pagamento de estimativas à época própria;
k) Em suma, o fisco não percebeu as diferenças entre a impugnante e as sociedades em conta de participação, das quais é sócia ostensiva; entre as obrigações devidas por cada uma dessas pessoas jurídicas em função dos distintos regimes fiscais escolhidos (Lucro Real com Suspensão versus Lucro Presumido);
l) As apurações da impugnante, das SCP e os respectivos pagamentos (efetuados através de DARF com códigos específicos, deduções e compensações) obedeceram às normas dos respectivos regimes. Nas DCTF e DIPJ apresentadas tempestivamente pela sócia ostensiva, foram destacadas as informações pertinentes a cada uma dessas situações.
Passo, agora, a complementar o relatório acima colacionado.
A impugnação apresentada pela contribuinte não foi acolhida tendo sido mantido o crédito tributário relativo à multa isolada de 50% quanto à ausência de recolhimento das estimativas mensais de IRPJ e de CSLL, nos valores, respectivamente, de R$ 714.754,28 e de R$ 440.099,94. Tal decisão restou assim ementada:
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Ano-calendário:2007
SCP. EQUIPARAÇÃO À PESSOA JURÍDICA. APURAÇÃO DO RESULTADO. ESCRITURAÇÃO.
As sociedades em conta de participação (SCP) são equiparadas, pela legislação tributária, às pessoas jurídicas, e podem optar pelo lucro presumido, independentemente do regime adotado pelo sócio ostensivo, devendo efetuar os recolhimentos em nome deste, mediante DARF específico, sendo que a escrituração pode ser feita tanto em livros contábeis próprios quanto nos do sócio ostensivo, neste caso, desde que de forma destacada, sobretudo quanto à apuração dos resultados e do lucro real, bem como estar à disposição da fiscalização, quando solicitado.
MULTA ISOLADA. FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS.
A exigência do lançamento de multa isolada pela falta ou insuficiência do recolhimento de antecipações mensais possui previsão estampada na Lei nº 9.430/1996, artigo 44, inciso II, alínea �b�.
Inconformada com a decisão da DRJ, interpôs a contribuinte Recurso Voluntário (e-fls. 242 a 248), reportando-se à sua impugnação, e também alegando que:
b) Não houve desatendimento às intimações fiscais, como quer a Relatora, em face dos anexados recibos de entrega dos livros e documentos fiscais e da abrangente e inequívoca declaração do Autuante sobre a devolução dos mesmos;
c) Os lançamentos estão fulminados pela confusão conceitual entre o regime tributário da Recorrente e o de suas Sociedades;
d) O processo ilustra a dificuldade dos agentes do Fisco em lidar com as normas editadas e que devem ser, de imediato, cumpridas pelos contribuintes, mas são de difícil compreensão técnico-operacional para os responsáveis pela fiscalização e pelo julgamento, mesmo anos depois;
e) O acórdão atacado, sobre ser desfalcada de elementos seguros e irrefutáveis, perpetua um lançamento que não resiste a um simples e competente reexame da matéria; e
f) Por último, o Acórdão foi além dos limites do litígio, nos termos em que está posto, confirmando a injusta cobrança com argumento não constante das autuações e, portanto, não impugnado.
Em Acórdão de Recurso Voluntário, decidiu este Conselho, por voto de qualidade, negar provimento ao recurso e manter a exigência da multa isolada ao patamar de 50%. O entendimento é de que o contribuinte que deixa de recolher a estimativa está descumprindo norma específica quanto ao regime de antecipação, prevendo a lei punição para tal ato � multa isolada de 50% sobre o valor do pagamento mensal, mesmo que apurado prejuízo fiscal ou base negativa de CSLL no final do exercício, como no caso em exame.
Ato contínuo, interpôs a contribuinte, Embargos de Declaração (e-fls. 364 a 366), alegando contradição entre a contagem dos votos e a proclamação do resultado do julgamento. Alegou que, embora tenha sido negado provimento ao recurso voluntário por voto de qualidade, a quantidade de votos a seu favor ultrapassaria a quantidade de votos que mantiveram a exação. Entende que teriam votado em seu favor os conselheiros Paulo Cortez, Moisés Giacomelli, Sérgio Presta e Leonardo Couto e, por decorrência, apenas os conselheiros Frederico Alencar e Fernando Brasil teriam votado pela manutenção da exação, perfazendo o placar de quatro a dois em seu favor.
Noutro ponto, alega a embargante ter havido omissão no acórdão embargado quanto ao argumento trazido em preliminar sobre supressão de instância. Aduz que teria demonstrado que a decisão de primeira instância teria inovado ao considerar, como fundamento do auto de infração, �a não apresentação dos livros e documentos contábeis solicitados pelo Auditor Fiscal�. Pede a nulidade do processo, com base no art. 59, II, do Decreto 70.235/1972.
Os embargos de declaração, não foram admitidos por este Conselho (e-fls. 397 a 399).
Posteriormente, interpôs a contribuinte Recurso Especial (e-fls. 408 a 410), repetindo os argumentos dos Embargos de Declaração.
A decisão (e-fls. 427 a 431) foi novamente pelo não conhecimento do recurso.
Inconformada, impetrou a contribuinte Mandado de Segurança, com pedido de liminar, contra ato perpetrado pelo Presidente da 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 1ª Seção do CARF, para desconsiderar o resultado final do julgamento proferido em recurso voluntário (Acórdão nº 1402-001.823) concernente ao crédito tributário controlado pelo presente processo administrativo, tendo em vista o voto de qualidade proferido pelo Conselheiro Presidente Leonardo Andrade Couto.
A segurança foi concedida para declarar nulo o julgamento proferido no Recurso Voluntário interposto pelo impetrante no presente processo administrativo, bem como para determinar a realização de nova sessão de julgamento sem a possibilidade de voto dúplice pelo Presidente da sessão�.
DA RESOLUÇÃO Nº 1402-000.575 DESTA 2ª TURMA 4ª CÂMARA, EM SESSÃO DE 11/04/2018 � CONVERSÃO DO JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA.
Como dito antes, os autos vieram para novo julgamento em razão de sentença judicial que assim determinou, inclusive impedindo a utilização do chamado voto de qualidade para decidir-se a refrega.
Referida decisão, encartada nos autos (fls. 463/469) assim definiu:
/
/
À época, o então Relator, Demetrius Nichele Macei, analisando os autos, entendeu pela necessidade de sua conversão em diligência (Resolução nº 1402-000.575), a fim de que a Unidade de Origem informasse (fls. 480/481):
�Com a devida vênia, o julgamento anterior, realizado por esta Turma, não focou no ponto de controvérsia efetivo, que era confirmar se a Recorrente, de fato, escriturou adequadamente sua contabilidade pelo lucro real e a contabilidade das SCP�s pelo lucro presumido, mas principalmente se os valores apontados como devidos foram efetivamente recolhidos nos respectivos códigos de receita.
Explica-se.
Se a fiscalização tomou os valores devidos a título de IRPJ e CSLL pela Recorrente na condição de sócia ostensiva das SCP�s, os quais foram apurados pela sistemática do lucro presumido e tais valores foram efetivamente recolhidos, não há �estimativa� declarada e não recolhida a ensejar a constituição de multa isolada nos moldes do art. 44, da Lei 9.430/96.
Por outro lado, nos dois meses � setembro e outubro/2007 � em que a Recorrente apurou IRPJ a recolher por estimativa, tais valores foram efetivamente recolhidos, mais uma vez não há base para o lançamento da multa isolada nos moldes realizados pela fiscalização.
Desta forma, proponho a conversão do julgamento em diligência para que:
a) a fiscalização confirme a realização do pagamento dos valores devidos pela Recorrente, informados em DCTF no ano de 2007, nos códigos de estimativa, a título de IRPJ, nos meses de setembro e outubro/2007, ainda que por compensação, bem como o pagamento do IRPJ e CSLL devidos trimestralmente, com código de lucro presumido/SCP, nos valores informados em DCTF/2007, mediante DARF ou compensação;
b) ao final do procedimento, deverá a autoridade fiscalizadora elaborar relatório circunstanciado, cientificando o sujeito passivo do resultado da diligencia para que, querendo, se manifeste em 30 (trinta) dias, com fundamento no artigo 35, parágrafo único, do Decreto 7.574/2011.
Uma vez esclarecidos esses fatos, entendo que o recurso estará em condições de ser julgado�.
A diligência foi devidamente cumprida, elaborando a Autoridade Tributária o Relatório Fiscal � Diligência (fls. 489/492) onde alinha todo o procedimento realizado e conclui:
/
Intimada da conclusão da diligência, a recorrente informou não ter nenhum quesito a propor nem indagação complementar a fazer (fls. 560).
Saneado, os autos voltaram a julgamento e como o Relator original não mais faz parte desta Turma de Julgamento, houve a distribuição a este Conselheiro.
É o relatório do essencial, em apertada síntese.











 Conselheiro Paulo Mateus Ciccone � Relator
Já foi atestada antes a tempestividade do Recurso Voluntário, assim como os demais pressupostos para sua admissibilidade igualmente foram observados, pelo que o recebo e dele conheço.
Para melhor compreensão dos fatos, sirvo-me parcialmente do voto do ex-Conselheiro Demetrius Nichele Macei, então nesta 2ª Turma da 4ª Câmara que, em sessão de 11/04/2018, quando do julgamento destes autos e sua conversão em diligência, bem resumiu a situação e o estágio processual:
�Inicialmente, é preciso ressaltar que o recurso voluntário inserto neste processo administrativo, objeto do presente julgamento, já foi julgado anteriormente por esta Turma, em sessão realizada em 24 de setembro de 2014, resultando no Acórdão nº 1402001.823, tendo por Relator o i. Conselheiro Paulo Roberto Cortez, por Redator ad hoc o i. Conselheiro Leonardo de Andrade Couto e por Redator designado para a lavratura do voto vencedor o i. Conselheiro Frederico Augusto Gomes de Alencar.
Na ocasião, participaram do julgamento os i. Conselheiros Frederico Augusto Gomes de Alencar, Sergio Bezerra Presta, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Moisés Giacomelli Nunes da Silva, Paulo Roberto Cortez e Leonardo de Andrade Couto.
Estava em análise o tema �Multa Isolada. Falta de Recolhimento de Estimativas� e a decisão dos membros do Colegiado, por voto de qualidade, foi no sentido de negar provimento ao recurso voluntário do contribuinte e manter a exigência da multa isolada.
Inconformado com a decisão, o contribuinte apresentou, inicialmente, embargos de declaração, os quais não foram admitidos; na sequência, recurso especial, o qual não foi conhecido, sendo-lhe negado seguimento, com a consequente baixa do processo administrativo para a DRF de origem, pela inexistência de possibilidade de interposição de qualquer outro recurso na esfera administrativa.
Optou o contribuinte, então, em ingressar com um Mandado de Segurança, o qual tomou o nº 100530081.2016.4.01.3400, tendo por autoridade impetrada o Ilmo. Sr. Presidente da 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 1ª Seção do CARF.
Deferida a liminar para a suspensão dos créditos tributários constituídos (p. 450/458), sobreveio r. sentença de p. 466/468, que confirmou a liminar deferida anteriormente, bem como concedeu a segurança para �declarar nulo o julgamento proferido no Recurso Voluntário interposto pela impetrante no bojo do Processo Administrativo nº 15540.720415/201124, Acórdão nº 1402001.823, bem como determinar a realização de nova sessão de julgamento sem a possibilidade de voto dúplice pelo Presidente da sessão�.
Feito este intróito, esclarecido está o motivo do recurso voluntário de p. 242/248 e documentos anexos ter voltado à pauta de julgamento, com a ressalva que a decisão judicial está impedindo uma decisão por voto de qualidade.
O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, razão pela qual, dele conheço.
Em síntese, a questão de mérito posta pelo contribuinte em seu recurso voluntário cinge-se a suposto erro da fiscalização ao ignorar, durante a fiscalização, que a Recorrente é sócia ostensiva de diversas SCP�s (Sociedades em Conta de Participação), que adota o regime do lucro real, e, portanto, está sujeita ao pagamento mensal de estimativas de IRPJ e CSLL, mas que as SCP�s, por serem autônomas para fins tributários, optaram pelo regime do lucro presumido. Que a fiscalização tomou por base, para lavrar as multas isoladas, o valor do IRPJ e CSLL trimestrais devidos pelas SCP�s e que tais valores constam das DCTF�s do ano de 2007 anexadas à impugnação. Que a �mesclagem� de conceitos, regras e procedimentos promovida nos autos de infração não se sustenta, porque não há previsão legal que dê guarida a esse cruzamento de regimes entre pessoas jurídicas diversas.
Buscando o fundamento das autuações, verifica-se na p. 58 que a fiscalização constituiu crédito tributário de multa isolada por falta de recolhimento de IRPJ sobre base de cálculo estimada em função da receita bruta e acréscimos e/ou balanço de suspensão ou redução, fundamentando nos arts. 222 e 843 do RIR/99; 44, II, �b�, da Lei nº 9.430/96, com redação dada pelo art. 14 da MP 351/07, convertida na Lei 11.488/07 e, na p. 64, pela falta de recolhimento de CSLL sobre a mesma base, fundamentando nos arts. 222 e 843 do RIR/99; 44, § 1º, IV, da Lei nº 9.430/96, com redação dada pelo art. 14 da MP 351/07, convertida na Lei 11.488/07.
Embora a Recorrente tenha sido intimada para apresentar, em cinco dias úteis, a escrituração contábil das SCP�s, no período de janeiro a dezembro de 2007, conforme Termo de Intimação Fiscal nº 01, p. 110, não há, nos autos, informação de que tal escrituração tenha sido apresentada. Há, tão somente, Termo de Ciência e de Continuação de Procedimento Fiscal de p. 111, a lavratura dos autos de infração e a impugnação apresentada pelo contribuinte.
Analisando o v. acórdão da DRJ (p. 213 a 221), observa-se que a i. Relatora entendeu os argumentos trazidos pela Recorrente, no sentido de que é possível que uma empresa opte por um tipo de tributação (lucro real anual) e, na condição de sócia ostensiva, também tenha escrituração contábil de SCP�s com regime tributário diferente, no caso, lucro presumido, citando a IN SRF nº 31, de 29.03.2001. Mas, a partir do termo de intimação de p. 110, conclui que não consta nos autos resposta trazida pela interessada para corroborar a escrituração contábil das SCP, demonstrando a segregação das escritas, para se ter certeza sobre os valores declarados em sua DIPJ e DCTF.
Como não localizou, nos autos, comprovação das argumentações despendidas pela Recorrente, optou a DRJ por manter a autuação, supondo o não recolhimento das estimativas mensais de IRPJ e CSLL, conforme apontado pela fiscalização.
Desta decisão, a ora Recorrente apresentou o recurso voluntário de p. 242/248, no qual anexou, à p. 249, resposta ao Termo de Intimação, disponibilizando para a fiscalização os Livros Diários e Razão referentes ao ano-calendário 2007. E, na p. 250, anexou a resposta ao Termo de Intimação, apresentando a escrituração contábil, Diário e Razão das diversas SCP�s, no período solicitado, com carimbo da DRF atestando o recebimento, sem conferência, em 13.10.2011, e, nas p. 253 a 305, apresenta cópia dos Livros Diários 76, 77 e 78.
Sem maiores esclarecimentos, o i. Relator Paulo Roberto Cortez, analisando o recurso voluntário interposto, apontou como razões da autuação a �falta de pagamento de IRPJ e da CSLL sobre a base de cálculo estimada� e restringiu a discussão de mérito, tão somente, sobre a �possibilidade de a autoridade fiscal lançadora aplicar multa de ofício isolada no percentual de 50%, sob o argumento de o contribuinte ter deixado de recolher IRPJ e CSLL com base em estimativas mensais�.
Ao ver deste Julgador, o cerne da discussão não é este.
Analisando a DIPJ 2008 de p. 73/103, denota-se a opção do contribuinte pela tributação pelo Lucro Real (p. 73), o reconhecimento de resultados positivos em SCP no importe de R$ 4.711.669,43 (p. 77), e, ao final do período, lucro real no importe de R$ 142.724,45, considerando a exclusão do mesmo valor de R$ 4.711.669,43, por ser receita tributável dentro das SCP�s (p.78). E, na Ficha 12A, p. 83, foi apurado IRPJ no importe de R$ 21.408,67 e saldo negativo final de R$ 191.506,96.
Na Ficha 11 (p. 79 a 82) observa-se que não foram apuradas base para o recolhimento de estimativas entre janeiro e agosto/07, em setembro e outubro/07 foi apurado IRPJ a recolher e, em novembro/07 também não houve estimativa e, em dezembro/07, apurou-se saldo negativo de IRPJ. Na mesma Ficha 11 está apontado IRPJ a recolher, proveniente de SCP, nos meses de março, junho, setembro e dezembro.
Na Ficha 16 (p. 84 a 87) observa-se que não foram apuradas base para o recolhimento de estimativas entre janeiro e dezembro/07, sendo que, em dezembro/07, apurou-se saldo negativo de CSLL. Na mesma Ficha 16 está apontado CSLL a recolher, proveniente de SCP, nos meses de março, junho, setembro e dezembro. E, na Ficha 17, p. 88, foi apurado CSLL no importe de R$ 12.845,20 e saldo negativo de CSLL de R$ 221.390,83.
Já em DCTF de p. 163/171, foram apontados os valores devidos pelo contribuinte, a título de IRPJ, no código 5993 � IRPJ � PJ optante pelo lucro real/estimativa mensal e, na p. 179/194, foram apontados em DCTF os valores devidos pelo contribuinte, a título de IRPJ, no código 2089 � IRPJ � PJ que apura o imposto pelo lucro presumido/SCP.
A partir da p. 195, DCTF com os valores devidos a título de CSLL.
Com a devida vênia, o julgamento anterior, realizado por esta Turma, não focou no ponto de controvérsia efetivo, que era confirmar se a Recorrente, de fato, escriturou adequadamente sua contabilidade pelo lucro real e a contabilidade das SCP�s pelo lucro presumido, mas principalmente se os valores apontados como devidos foram efetivamente recolhidos nos respectivos códigos de receita.
Explica-se.
Se a fiscalização tomou os valores devidos a título de IRPJ e CSLL pela Recorrente na condição de sócia ostensiva das SCP�s, os quais foram apurados pela sistemática do lucro presumido e tais valores foram efetivamente recolhidos, não há �estimativa� declarada e não recolhida a ensejar a constituição de multa isolada nos moldes do art. 44, da Lei 9.430/96.
Por outro lado, nos dois meses � setembro e outubro/2007 � em que a Recorrente apurou IRPJ a recolher por estimativa, tais valores foram efetivamente recolhidos, mais uma vez não há base para o lançamento da multa isolada nos moldes realizados pela fiscalização�.
Para complementar seu voto pugnando pela diligência com os seguintes pontos a serem atendidos:
�Desta forma, proponho a conversão do julgamento em diligência para que:
a) a fiscalização confirme a realização do pagamento dos valores devidos pela Recorrente, informados em DCTF no ano de 2007, nos códigos de estimativa, a título de IRPJ, nos meses de setembro e outubro/2007, ainda que por compensação, bem como o pagamento do IRPJ e CSLL devidos trimestralmente, com código de lucro presumido/SCP, nos valores informados em DCTF/2007, mediante DARF ou compensação;
b) ao final do procedimento, deverá a autoridade fiscalizadora elaborar relatório circunstanciado, cientificando o sujeito passivo do resultado da diligencia para que, querendo, se manifeste em 30 (trinta) dias, com fundamento no artigo 35, parágrafo único, do Decreto 7.574/2011�.
Preambularmente, necessário destacar que os lançamentos aqui apreciados tiveram origem em procedimento interno (Revisão de Declaração), popularmente tratada como �Malha Fiscal � PJ�, ou seja, basicamente os valores imputados foram extraídos de cruzamento entre as informações da DIPJ, as da DCTF e os recolhimentos ou compensações (PER-DCOMP) apresentadas pela contribuinte.
Em outras palavras, um procedimento fiscal mais simplificado do que os normalmente levados a efeito pela Receita Federal.
Dito isto, passo ao caso concreto.
Antes, porém, impendem alguns apontamentos.
BREVES CONSIDERAÇÕES
Antes de passar ao voto, entendo necessário, para melhor compreensão do caso sob julgamento, sejam pontuados alguns aspectos que envolvem este processo.
Inicialmente, não posso deixar de consignar que o presente processo está muito mal instruído, com lacunosa juntada de documentos e peça acusatória resumida aos próprios autos de infração, sem uma linha demonstrativa sequer do procedimento realizado e forma de apuração dos valores imputados.
Este evidente falha documental provavelmente surgiu pelo fato � já citado � de se estar diante de procedimento de �revisão interna� (Malha Fiscal), evento que, embora possa explicar o ocorrido, certamente não o justifica.
Em outras palavras, haveria necessidade de maiores esclarecimentos sobre a ação fiscal, infrações detectadas, rol de documentos analisados, forma de cálculo, e, principalmente, juntada aos autos de todas as peças relevantes, tudo de forma a permitir que os que o manuseassem (partes, julgadores e terceiros) pudessem ter claro entendimento do que aqui se discute.
Nesse ponto, não posso deixar de dar razão à recorrente quando assenta em seu RV (fls. 245/246) não haver nos autos, �qualquer indicação de como o Auditor concluiu pela falta de pagamento de estimativas nem há um demonstrativo que orientasse a Impugnante em sua defesa, indicando como base legal daqueles Autos o art. 222, do RIR/99 que trata apenas do regime do Lucro Real�.
Na mesma toada, mas em posição diferente, tal lacuna informativa e documental acabou por se refletir no julgamento em 1ª Instância realizado pela 4ª Turma da DRJ/RJ1 em sessão de 25 de setembro de 2013 e que indeferiu a impugnação da contribuinte, como literalmente se vê no voto condutor do Acórdão combatido (fls. 220):
�No caso em apreço, afirma a interessada que fez a opção pelo lucro real anual, sendo que seus sócios ocultos optaram pelo Lucro Presumido.
O fisco, às fls. 110, através do Termo de Intimação Fiscal nº 0001, recebida em 03/10/2011, solicitou que a interessada apresentasse a escrituração contábil das SCP citadas na sua escrituração para o período fiscalizado.
Não consta dos autos qualquer resposta trazida pela interessada para corroborar a escrituração contábil das SCP e demonstrasse a segregação das escritas, para se ter certeza sobre os valores declarados em sua DIPJ e DCTF, já que a legislação permitia que fossem utilizados regimes de tributação diversos para o sócio ostensivo e as SCP.
A interessada tinha o ônus de comprovar a correção dos valores calculados a título de estimativa em sua contabilidade, sendo necessária, portanto, a entrega da documentação solicitada ao fisco para devida conferência, não obstante a possibilidade de se utilizar de regimes de tributação diferenciados.
Do exame dos autos, verifica-se que a interessada traz apenas argumentações, sem comprová-las.
E o lançamento da multa isolada independe de a base tributável ter sido apurada pelo contribuinte ou em ação fiscal, basta a inexistência de recolhimento das estimativas devidas para justificar a imposição�.
Veja-se que a decisão de 1º Piso explicitamente reconhece ser possível à recorrente utilizar-se de dois regimes de tributação (um pelo Lucro Real e outro � das SCP � pelo Lucro Presumido �, conforme excerto de seu voto: �não obstante a possibilidade de se utilizar de regimes de tributação diferenciados�), porém realça e ressalva caber à interessada, �o ônus de comprovar a correção dos valores calculados a título de estimativa em sua contabilidade, sendo necessária, portanto, a entrega da documentação solicitada ao fisco para devida conferência�, o que não teria logrado fazer (�do exame dos autos, verifica-se que a interessada traz apenas argumentações, sem comprová-las�).
Posição já externada pela Relatoria de 1º Grau no início de seu voto, quando asseverou (fls. 219):
�4. Quanto à forma de apuração do lucro, de acordo com a Instrução Normativa SRF nº 31, de 29 de Março de 2001, as SCP podem optar pelo lucro presumido, independentemente do regime adotado pelo sócio ostensivo. Os recolhimentos deverão ser efetuados em nome do sócio ostensivo, mediante DARF específico�.
Em suma, se os autos estivessem mais bem instruídos, certamente a decisão a quo teria levado em conta o rol probatório exigido, especialmente �a escrituração contábil das SCP�, que �demonstrasse a segregação das escritas, para se ter certeza sobre os valores declarados em sua DIPJ e DCTF, já que a legislação permitia que fossem utilizados regimes de tributação diversos para o sócio ostensivo e as SCP�. Se assim não ocorreu, o motivo, visto antes, provavelmente foi a imprecisa forma com que foi instruído o processo.
Essa realidade, porém, a meu ver, não dá azo a que a recorrente, em seu recurso voluntário faça as colocações que fez e das quais sequencialmente passo a tratar.
Pois bem, neste ponto vejo importante repudiar a desnecessária e até hostil forma de tratamento dada pela recorrente em seu recurso voluntário quando, sem qualquer fundamento, lance dúvidas sobre a capacidade técnica e jurídica da I. Relatoria de 1º Piso, como se vê em seu recurso voluntário (fls. 244):
/
E sequencialmente (fls. 247):
/
Diga-se, ainda que se reconheça ser verdadeiro seu reclamo acerca da suscitada omissão documental, fato já tratado antes, ainda assim não lhe cabe razão alguma quando faz, em seu recurso voluntário, desdenhosos e desmesurados ataques ao Acórdão da DRJ e às conclusões da I. Relatoria de 1º Grau.
Isso porque, na verdade e muito ao contrário do dizer da defesa, a I. Relatora de 1º Grau mostrou pleno conhecimento da matéria, bastando ver excertos de seu voto: (�quanto à forma de apuração do lucro, de acordo com a Instrução Normativa SRF nº 31, de 29 de Março de 2001, as SCP podem optar pelo lucro presumido, independentemente do regime adotado pelo sócio ostensivo. Os recolhimentos deverão ser efetuados em nome do sócio ostensivo, mediante DARF específico�), e se sua análise não atingiu diretamente o mérito foi pela ausência do rol documental que se impunha necessário (e esse aspecto está cintilantemente traduzido em seu voto, bastando lê-lo).
Certo que a recorrente aduziu no seu RV ter apresentado tais documentos ao Fisco por ocasião do procedimento (fls. 249/250), porém essa informação não constou de sua impugnação feita perante a DRJ e nem referidos documentos estavam encartados no processo.
Assim, por óbvio, dependendo o julgamento da verificação da correta contabilização dos valores das atividades da recorrente e, separadamente, dos que diziam respeito às SCP, a decisão não poderia ser outra que não a que foi prolatada pela DRJ, como literalmente expresso no voto condutor (�não consta dos autos qualquer resposta trazida pela interessada para corroborar a escrituração contábil das SCP e demonstrasse a segregação das escritas, para se ter certeza sobre os valores declarados em sua DIPJ e DCTF, já que a legislação permitia que fossem utilizados regimes de tributação diversos para o sócio ostensivo e as SCP�).
Com isso, nem de longe se pode imputar �dificuldade à Relatora para entender e julgar a lide� e �dificuldades dos agentes do Fisco em lidar com as normas editadas� e que seriam �de difícil compreensão técnico-operacional para os responsáveis pela fiscalização e pelo julgamento, mesmo anos depois� (RV � fls. 244 e 247).
Essas infelizes e imoderadas colocações da recorrente não resistem à mais simplória das análises, primeiro porque, sabidamente, o quadro de servidores da Receita Federal é composto de profissionais do mais alto nível técnico e intelectual, com reconhecimento de toda a sociedade; depois, elementar, se é a própria RFB quem regulamenta e normatiza o texto legal (no caso, inicialmente pela IN (SRF) nº 31/2001 e atualmente pela IN (RFB) nº 1700/2017), não teria o menor sentido que auditores e julgadores pertencentes ao órgão não conhecessem as normas emanadas do próprio órgão!
Feitas estas ponderações, mesmo sem necessidade de recorrer aos dizeres e tomar as providências ditadas pelo artigo 16, § 2º, do PAF (Decreto nº 70.235/1972), entendo devidamente restabelecida a posição assumida pela decisão de 1º Grau.
Passo ao mérito dos lançamentos.
MÉRITO
Exaustivamente visto, trata-se de lançamentos de multas isoladas de IRPJ e de CSLL pelo entendimento fiscal de que inexistiram recolhimentos de estimativas por parte da contribuinte no ano-calendário de 2007.
Na sua defesa em 1ª e 2ª Instância a recorrente sustenta possuir investimentos em SCP e que, na forma do permissivo regulamentar, apura o seu IRPJ pelo regime do Lucro Real e os das SCP pelo Lucro Presumido.
Nessa linha, os valores imputados pelo Fisco disseram respeito aos resultados trimestrais da SCP (conforme consta da DIPJ) e não se refeririam a �estimativas� porque as optantes pelo Lucro Presumido não se sujeitam a tais exigências.
No seu dizer, �a estimativa é opção exclusiva do Lucro Real (regime da sócia ostensiva), não é previsto para os pagamentos de IRPJ e de CSLL pelo regime do Lucro Presumido (adotado pelas SCP)� � RV (fls. 246/247).
Quando do julgamento em 1º Grau os lançamentos foram mantidos em razão da inexistência documental que permitisse aferir a regularidade da separação da escrituração e apuração dos resultados das atividades próprias da recorrente e as das SCP.
Com seu RV, a recorrente, depois de afirmar (e comprovar � cf. fls. 249/250) ter disponibilizado ao Fisco seus Livros Diário e Razão, além dos referentes às SCP, trouxe Balanços Patrimoniais e Demonstrações de Resultados mensais de janeiro/2007 a dezembro/2007 (fls. 253/305) como forma de mostrar a correção de seu procedimento.
Pois bem, estes documentos, ainda que neles se insiram algumas informações a respeito dos fatos, na verdade, per si, não conseguem elucidar a dúvida suscitada (a segregação dos registros das atividades da recorrente e das SCP), posto que � sabidamente � Balanço e DRE simplesmente resumem as operações diariamente realizadas pelos contribuintes, ou seja, para uma perfeita sincronia seria necessária a juntada dos Livros Diário e Razão, locais onde se registram, individualizadamente, TODOS os fatos contábeis. Tais livros não vieram.
Porém, antes de prosseguir, impende reproduzir os lançamentos sob julgamento e sua origem.
AI � MULTA ISOLADA - IRPJ
/
Como a base de cálculo das multas isoladas corresponde a 50% do montante devido e não recolhido, cabe verificar essa informação na DIPJ da recorrente:
DIPJ � Ficha 11 � Linha 13 (fls. 79/82):
///
---------------
///
--------------
///
-------------
///
---------------
AI � MULTA ISOLADA - CSLL
/
Como a base de cálculo das multas isoladas corresponde a 50% do montante devido e não recolhido, impende verificar essa informação na DIPJ da recorrente:
DIPJ � Ficha 16 � Linha 12 (fls. 84/87)
///
---------------
///
-----------------
///
--------------
///
RESUMO DOS VALORES APURADOS E LANÇADOS (50%)

1) Período
2) Tributo
3) Valor Apurado
4) 50% de 3
5) DIPJ

mar/07
IRPJ
                  352.881,53 
             176.440,77 
Ficha 11 - Linha 13

jun/07
IRPJ
                  246.216,87 
             123.108,44 
Ficha 11 - Linha 13

set/07
IRPJ
                  369.210,94 
             184.605,47 
Ficha 11 - Linha 13

dez/07
IRPJ
                  461.199,20 
             230.599,60 
Ficha 11 - Linha 13

 


                          -   
 

mar/07
CSLL
                  218.105,93 
             109.052,97 
Ficha 16 - Linha 12

jun/07
CSLL
                  156.081,98 
               78.040,99 
Ficha 16 - Linha 12

set/07
CSLL
                  227.098,60 
             113.549,30 
Ficha 16 - Linha 12

dez/07
CSLL
                  278.913,36 
             139.456,68 
Ficha 16 - Linha 12


Desse modo, os valores tomados pelo Fisco para consecução dos lançamentos referiram-se inequivocamente aos resultados das Sociedades em Conta de Participação e não aos resultados das atividades próprias da recorrente. Fosse este o caso, conforme consta da DIPJ, só haveria valores de estimativas a recolher em setembro/2007 e outubro/2007 para o IRPJ e nenhum montante em relação à CSLL.
Nesse momento, possíveis as seguintes conclusões:
se os valores assumidos pelo Fisco referem-se a �estimativas� das SCP e estas teriam optado pelo Lucro Presumido (conforme informação peremptória da recorrente), evidentemente os lançamentos seriam nulos e teriam que ser cancelados liminarmente, posto que o regime de LP não exige recolhimentos estimados mensais. Não havendo estimativas, não haveria que se falar em multa isolada sobre recolhimentos que não são compulsórios.
de outro lado,porém, como tem sido desde o começo deste procedimento, não há comprovação EFETIVA E INQUESTIONÁVEL de que a recorrente apartou contabilmente os registros e os resultados da sua atividade fim e os das SCP das quais participa, embora tenham vindo aos autos Balanços e DRE de janeiro/2007 a dezembro/2007 que permitem inferir, mas sem certeza plena, que assim tenha ocorrido.
com isso, no cenário estampado, haveria necessidade de nova conversão em diligência para a juntada dos livros e documentos que permitissem a este Relator e aos demais Conselheiros deste Colegiado, firmar convicção para a prolatação da decisão.
Entretanto, em razão da prudente decisão desta 2º Turma da 4ª Câmara da 1ª Seção, pelo voto condutor do então Relator, Demetrius Nichele Macei, que determinou a conversão do julgamento em diligência (Resolução nº 1402-000.575, sessão de 11/04/2018), é possível superar este percalço e prosseguir no julgamento dos autos.
Reportando-me ao voto do ex-Conselheiro Demetrius quando afirma que �com a devida vênia, o julgamento anterior, realizado por esta Turma, não focou no ponto de controvérsia efetivo, que era confirmar se a Recorrente, de fato, escriturou adequadamente sua contabilidade pelo lucro real e a contabilidade das SCP�s pelo lucro presumido, mas principalmente se os valores apontados como devidos foram efetivamente recolhidos nos respectivos códigos de receita�, com ele inclino-me a concordar por que, de fato, a posição do voto vencido no Ac. 1402-001.823 simplesmente cuidou da possibilidade ou não do lançamento de multa isolada sobre estimativas não recolhidas após o final do ano-calendário, enquanto que o voto vencedor sustentava ser possível tais lançamentos mesmo ao final do período e inexistência de resultado positivo.
Então, como bem alertado pelo voto da Resolução nº 1402-000.575, o que se impunha nestes autos era saber se o Fisco tomou corretamente os valores de estimativas mensais que seriam devidos pela recorrente em suas atividades normais e pelo regime do Lucro Real e os relativos aos resultados das Sociedades em Conta de Participação (SCP) nas quais participa e, neste caso, pelo regime do Lucro Presumido.
Foi essa posição que a conversão do julgamento em diligência visou esclarecer, conforme quesitos registrados:
�Desta forma, proponho a conversão do julgamento em diligência para que:
a) a fiscalização confirme a realização do pagamento dos valores devidos pela Recorrente, informados em DCTF no ano de 2007, nos códigos de estimativa, a título de IRPJ, nos meses de setembro e outubro/2007, ainda que por compensação, bem como o pagamento do IRPJ e CSLL devidos trimestralmente, com código de lucro presumido/SCP, nos valores informados em DCTF/2007, mediante DARF ou compensação;
b) ao final do procedimento, deverá a autoridade fiscalizadora elaborar relatório circunstanciado, cientificando o sujeito passivo do resultado da diligencia para que, querendo, se manifeste em 30 (trinta) dias, com fundamento no artigo 35, parágrafo único, do Decreto 7.574/2011�.
Cumprida a determinação pela autoridade diligenciadora, foi elaborado detalhado e CONCLUSIVO Relatório Fiscal � Diligência (fls. 489/492) no qual restaram esclarecidas as fontes de informações pesquisadas e foram juntados diversos anexos com as devidas demonstrações (fls. 493/559), abrindo-se prazo à recorrente para manifestação, o que se fez na forma da petição juntada (fls. 560).
Pois bem, conforme consta do Relatório Fiscal � Diligência (fls. 489/492) e nos anexos documentos e planilhas juntadas e elaboradas pela Autoridade que presidiu o procedimento, estas foram suas conclusões incisivas, conforme passo a passo do trabalho fiscal, verbis:
/
/
/
(...)
/
--------------------
/
/
Com a seguinte conclusão (fls. 492):
/
Nesse ponto, independente de 1. os valores terem sido tomados inadvertidamente pelo Fisco sobre os resultados das SCP; 2. as SCP terem ou não optado pelo regime do Lucro Presumido e, neste caso, não haver o que se falar em �estimativas� e, por consequência, em �multas isoladas�; e, 3. a recorrente haver ou não segregado os registros contábeis de sua atividade e os das SCP, fato é que OS VALORES LANÇADOS (correto ou equivocadamente) FORAM TODOS RECOLHIDOS, conforme informação categórica do agente diligenciador.
Com isso, como não há base de cálculo (não há valores não adimplidos), não há que se falar em multa isolada, impondo o cancelamento integral dos lançamentos.
Chamo a atenção para as planilhas elaboradas na diligência (fls. 555/559) que mostram detalhadamente os valores individualmente recolhidos e das quais trago uma amostragem:
//
Consigno, ainda, que as duas estimativas mensais devidas a título de IRPJ (setembro/2007 e Outubro/2007) referentes às atividades operacionais da recorrente, nos valores de R$ 39.280,18 e R$ 12.180,16 foram objeto de compensação devidamente homologada, conforme informação constante do Relatório Fiscal � Diligência.
Assim pelo exposto e o que consta dos autos, voto por DAR PROVIMENTO ao recurso voluntário, cancelando os lançamentos e o crédito tributário aqui discutido.
É como voto.

(assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone
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Relatorio

(fls. 55/66):

Trata-se de Recurso Voluntério interposto pela contribuinte acima qualificada
em face de decisdo exarada pela 4% Turma da DRJ/RJ1 em sessdo de 25 de setembro de 2013 (fls.
213/222)', que julgou improcedente a impugnacédo apresentada perante aquele Colegiado de 1°
Piso, mantendo os lancamentos de Multa Isolada de IRPJ e de CSLL perpetrados pelo Fisco em
procedimento de “revisdo interna” (malha fiscal — PJ) — ano-calendario/2007 - por
falta/insuficiéncia de recolhimentos de estimativas mensais, conforme Al abaixo reproduzidos

001 - MULTAS ISOLADAS
FALTA DE RECOLHIMENTO Do IRPJ SOBRE BASE DE CALCULO ESTIMADA

Falta de pagamento do Ipposte de Renda Pessoa Juridica, incidente sobre a base de

cdleule estimada em funcdo da receita bruta e acréscimos efcu balangos de suspensia ou

redugia.

Data Valor Multa Isclada
3170372007 R& 176. 440,77
an/0e/2007 R$ 123.108,44
3070972007 RS 184.605,47
als1z/z2007 RS 230.5%%, 60

EMQILIADRAMENTO LEGAL

Arts. 222 & 843 do RIR/99; art. 44, incise II, alinea "b", da Lel n® 9.430/%6, com a
redagio dada pale art. 14 da Medida Pravisdria n® 351/507;

Arts. 222 e B43 do RIR/99; art. 44, inecisc II, alinea "b", da Lei n® %.430/96, com a

redacio dada pelo art. 14 da Lei n® L1.4688/07.

001 - MULTAS ISOLADAS
FALTA DE BRECOLHIMENTO DA CONTRIBUICAC SOCIAL SOBRE A BASE ESTIMADA

Falta de pagamento da Contribuicio Social incidente sobre a base de calculo estimada em

funcdo da recelte bruta e acréscimes e/ou halangoes de suspensdo ou reducdo.

Data Valor Multa Isolada
31/03/2007 RS 1o0%.052,9%
30/06/2007 B% TH. 040, 55
apfoa/zon? RS 113,545, 30
3l/1z/2007 7% 139,456, 68
INTO LEGAL

brits., 222 o B43 do RIRS99 cfc arct. 44, § 1%, inciso IV, da Lei n"%.430/%6 alterado pelo
hrt. 14 da Medida Prowisdria n® 351/07.;

\vrts. 222 & B43 do RIR/S9 ofc art. 44, § 1°, inciso IV, da Lei n®9.430/96 alterado pelo

rt. 14 da Lei n® 11.48%, de 15 de junho de 2007,

! A numeracéo referida das fls., quando n&o houver indicacdo contraria, é sempre a digital
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Por bem resumir os fatos, adoto o relatério da decisdo recorrida e o elaborado
pelo voto que determinou o encaminhamento destes autos em diligéncia (Resolugdo n° 1402-
000.575) desta 22 Turma 42 Camara, em sessdo de 11/04/2018:

“Versa o processo sobre a controvérsia instaurada em razéo da lavratura pelo
fisco dos autos de infracdo de fls. 56/61 e de fls. 62/65, para exigéncia da multa
de oficio isolada em face da auséncia de recolhimento de IRPJ e de CSLL sobre
a base estimada, de 50%, no valor, respectivamente, de R$ 714.754,28 e
440.099,94.

As razdes da autuacdo fundamentam-se na falta de pagamento do IRPJ e da
CSLL sobre a base de célculo estimada em funcdo da receita bruta e
acréscimos e/ou balangos de suspensao ou redugao.

Devidamente cientificada (fls. 60 e 66), em 08/12/2011, a interessada, em
05/01/2012, apresentou impugnacdo (fls. 118/123), cujo teor, em sintese,
abaixo reproduzo:

a) A impugnante é socia ostensiva de outras pessoas juridicas,
denominadas Sociedades em Conta de Participacé@o (SCP) e, por isso,
sujeita-se as normas do Decreto-lei n° 2.303/1986, artigo 7°, § Unico
do RIR/1999, arts. 148 e 254, Il da IN SRF n° 31, artigo 1° e
paragrafos;

b) Destarte, deve apresentar em sua declaracio de imposto de renda
de pessoa juridica os resultados de sua atividade em separado dos
resultados de suas SCP, podendo utilizar regimes de tributacéo
diversos. Tal obrigacdo reflete-se também nos codigos de
arrecadacdo do IRPJ e da CSLL. Essa distincdo, todavia, passou
despercebida no exame fiscal;

¢) No célculo do valor da multa isolada a cobrar, o fisco utilizou-se
do valor ja pago do IRPJ trimestral, calculado com base no Lucro
Presumido, declarado pela impugnante, mas relativo as Sociedades
em Conta de Participagdo (SCP) das quais € sOcia ostensiva,
conforme indicado em suas DCTF do ano-calendario de 2007 e
DIPJ/2008;

d) Ocorre que a impugnante, além de cumprir perante o fisco sua
obrigacdo de representante daquelas SCP, também prestou conta, na
mesma DIPJ e de forma mais abrangente, dos resultados de sua
propria atividade como contribuinte, tendo utilizado, para efeito de
pagamento do IRPJ por ela devido, o regime de Lucro Real apurado
com base no balanco de reduc&o/suspensdo, como previsto no artigo
230 do RIR/1999 e retratado na DIPJ 2006, Fichas 11 e 16,

e) Portanto, sendo responsavel tributaria pelas mencionadas
sociedades, a impugnante apresentou & SRFB nas j& citadas
declaracdes informativas os dados correspondentes ao IRPJ e CSLL
devidos exclusivamente por ela no regime de Lucro Real e, em
separado, o IRPJ e a CSLL devidos pelas SCP que apuraram o tributo
pelo regime de Lucro Presumido;,



Fl. 4 do Ac6rddo n.° 1402-004.368 - 12 Sejul/4? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 15540.720415/2011-24

f) Utilizou a impugnante regime de tributacio diferente do aplicado
as suas SCP, como autorizado na IN SRF n° 31/2001, art. 1° § 1°,
apesar de dispor de toda a documentacao solicitada, tanto em relacéo
a impugnante quanto as sociedades em conta de participagdo,

g) Na DIPJ a impugnante declarou ter optado pela apuragdo da base
de célculo do IRPJ e da CSLL com utilizagdo do balango/balancete de
suspensdo. Na ficha 11, linha 12 foi indicado o valor do IRPJ a pagar
devido pela impugnante na qualidade de contribuinte propria e na
linha 13 o valor do IRPJ a pagar devido por suas SCP com base no
Lucro Presumido;

h) Da mesma forma procedeu quanto a CSLL,

i) Assim, autua-se a impugnante utilizando o regime de apuragéo por
ela escolhido (balango de suspenséo) e aplica-se indevida e gravosa
multa sobre a base de calculo incorreta (valores informado na Ficha
16, linha 12);

J) Falece de legalidade a cobranca da multa isolada, eis que ndo ha
pressuposto fatico de falta de pagamento de estimativas a época
propria;

k) Em suma, o fisco ndo percebeu as diferengas entre a impugnante e
as sociedades em conta de participagdo, das quais é socia ostensiva,
entre as obrigacOes devidas por cada uma dessas pessoas juridicas
em funcéo dos distintos regimes fiscais escolhidos (Lucro Real com
Suspensdo versus Lucro Presumido);

1) As apuracGes da impugnante, das SCP e os respectivos pagamentos
(efetuados através de DARF com cdédigos especificos, deducdes e
compensagdes) obedeceram as normas dos respectivos regimes. Nas
DCTF e DIPJ apresentadas tempestivamente pela sécia ostensiva,
foram destacadas as informacOes pertinentes a cada uma dessas
situacoes.

Passo, agora, a complementar o relatério acima colacionado.

A impugnagdo apresentada pela contribuinte ndo foi acolhida tendo sido
mantido o crédito tributario relativo a multa isolada de 50% quanto a auséncia
de recolhimento das estimativas mensais de IRPJ e de CSLL, nos valores,
respectivamente, de R$ 714.754,28 e de R$ 440.099,94. Tal decisdo restou
assim ementada:

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Ano-calendéario:2007

SCP. EQUIPARACAO A PESSOA JURIDICA.
APURACAO DO RESULTADO. ESCRITURACAO.

As sociedades em conta de participacdo (SCP) séo
equiparadas, pela legislacdo tributaria, as pessoas
juridicas, e podem optar pelo lucro presumido,
independentemente do regime adotado pelo sécio ostensivo,
devendo efetuar os recolhimentos em nome deste, mediante
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DARF especifico, sendo que a escrituragdo pode ser feita
tanto em livros contabeis proprios quanto nos do sécio
ostensivo, neste caso, desde que de forma destacada,
sobretudo quanto a apuracdo dos resultados e do lucro real,
bem como estar a disposicdo da fiscalizacdo, quando
solicitado.

MULTA ISOLADA. FALTA DE RECOLHIMENTO DE
ESTIMATIVAS.

A exigéncia do lancamento de multa isolada pela falta ou
insuficiéncia do recolhimento de antecipacGes mensais
possui previsdo estampada na Lei n® 9.430/1996, artigo 44,
inciso II, alinea “b”.

Inconformada com a decisdo da DRJ, interpbs a contribuinte Recurso
Voluntario (e-fls. 242 a 248), reportando-se a sua impugnacdo, e também
alegando que:

b) N&o houve desatendimento as intimagfes fiscais, como quer a
Relatora, em face dos anexados recibos de entrega dos livros e
documentos fiscais e da abrangente e inequivoca declaracdo do
Autuante sobre a devolu¢do dos mesmos;

c¢) Os langcamentos estdo fulminados pela confusdo conceitual entre o
regime tributario da Recorrente e o de suas Sociedades;

d) O processo ilustra a dificuldade dos agentes do Fisco em lidar com
as normas editadas e que devem ser, de imediato, cumpridas pelos
contribuintes, mas sdo de dificil compreensdo técnico-operacional
para os responsaveis pela fiscalizacado e pelo julgamento, mesmo anos
depois;

e) O acdrdao atacado, sobre ser desfalcada de elementos seguros e
irrefutaveis, perpetua um langamento que nao resiste a um simples e
competente reexame da matéria; e

f) Por ultimo, o Acérdao foi além dos limites do litigio, nos termos em
que esta posto, confirmando a injusta cobranga com argumento nédo
constante das autuacoes e, portanto, ndo impugnado.

Em Acorddo de Recurso Voluntario, decidiu este Conselho, por voto de
qualidade, negar provimento ao recurso e manter a exigéncia da multa isolada
ao patamar de 50%. O entendimento é de que o contribuinte que deixa de
recolher a estimativa est4 descumprindo norma especifica quanto ao regime de
antecipacao, prevendo a lei puni¢do para tal ato — multa isolada de 50% sobre
o valor do pagamento mensal, mesmo que apurado prejuizo fiscal ou base
negativa de CSLL no final do exercicio, como no caso em exame.

Ato continuo, interpds a contribuinte, Embargos de Declaragédo (e-fls. 364 a
366), alegando contradicdo entre a contagem dos votos e a proclamacéo do
resultado do julgamento. Alegou que, embora tenha sido negado provimento ao
recurso voluntario por voto de qualidade, a quantidade de votos a seu favor
ultrapassaria a quantidade de votos que mantiveram a exacdo. Entende que
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teriam votado em seu favor os conselheiros Paulo Cortez, Moisés Giacomelli,
Sérgio Presta e Leonardo Couto e, por decorréncia, apenas os conselheiros
Frederico Alencar e Fernando Brasil teriam votado pela manutencdo da
exacao, perfazendo o placar de quatro a dois em seu favor.

Noutro ponto, alega a embargante ter havido omisséo no acérdéo embargado
guanto ao argumento trazido em preliminar sobre supressao de instancia. Aduz
que teria demonstrado que a decisdo de primeira insténcia teria inovado ao
considerar, como fundamento do auto de infragcdo, “a ndo apresenta¢io dos
livros e documentos contdbeis solicitados pelo Auditor Fiscal”. Pede a
nulidade do processo, com base no art. 59, I, do Decreto 70.235/1972.

Os embargos de declaracdo, ndo foram admitidos por este Conselho (e-fls. 397
a 399).

Posteriormente, interp6s a contribuinte Recurso Especial (e-fls. 408 a 410),
repetindo os argumentos dos Embargos de Declaracao.

A decisdo (e-fls. 427 a 431) foi novamente pelo ndo conhecimento do recurso.

Inconformada, impetrou a contribuinte Mandado de Seguranga, com pedido de
liminar, contra ato perpetrado pelo Presidente da 22 Turma Ordinaria da 42
Camara da 1% Secdo do CARF, para desconsiderar o resultado final do
julgamento proferido em recurso voluntario (Acérddo n° 1402-001.823)
concernente ao crédito tributario controlado pelo presente processo
administrativo, tendo em vista o voto de qualidade proferido pelo Conselheiro
Presidente Leonardo Andrade Couto.

A seguranca foi concedida para declarar nulo o julgamento proferido no
Recurso Voluntario interposto pelo impetrante no presente processo
administrativo, bem como para determinar a realizagdo de nova sesséo de
julgamento sem a possibilidade de voto duplice pelo Presidente da sessao”.

DA RESOLUCAO N° 1402-000.575 DESTA 22 TURMA 42 QAMARA, EM SESSAO DE
11/04/2018 — CONVERSAO DO JULGAMENTO EM DILIGENCIA.

Como dito antes, os autos vieram para novo julgamento em razdo de sentenca
judicial que assim determinou, inclusive impedindo a utilizacdo do chamado voto de qualidade
para decidir-se a refrega.

Referida decisdo, encartada nos autos (fls. 463/469) assim definiu:
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DECIDO.

Com efeito, a quaestio juris ora posta foi integralmente analisada quando da

apreciagio do pedido liminar, razio pela qual transcrevo a referida deciséo, verbis:

“Da andlise dos autos, tenho que assiste razdo & Impetrante

Com efeito, a leftura do Acorddo 1402-001.823, da 4% Cdmarg/2% Turma Ordindria,
verificu-se que estavam presentes d sessdo de julgamento os Conselheiros Paulo Roberto
Cortez, Maises Giacomelli Nunes da Silva, Serglo Bezerra Presta, Frederico Augusto Gomes de
Alencar, Fernando Brasil de (iveira Pinto e Leonarde de Andrade Couto (Presidente].
Ausente o Conselheiro Carlos Peld. A oprovapde do monutengdo da multe foi aprovada
mediante o pralagdo do vote de qualidade.

O art. 54 do RICARF expressamente dispde que “As turmas sd deliberordo quondo presente g
maioria de seus membros, ¢ suas deliberacdes serdo tomadas por maioria simples,
cabendo ao presidente, além do voto erdindrio, o de qualidade” Tem-se, pois, que na sessdo
em que foi julgade o manutenpio da multe do impetronte estavom presentes seis membros,
gualguer decisdo parg ser aprovade precisava necessariamente do voto de guatro membros
do Conselho, (sto 6, maioria simples,

Restou claro no Acdrddo que os Conselheiros Paulo Roberto Corter, Moises Giacomelli Nunes
du Silva, Sergio Bezerra Presta foram vencidos, opinaram pelo cancelomento da multe e que
as Conselheiros Frederico Augusto Gomes de Alencar, Fernundo Brasil de Miveirg Pinto e
Leonardo de Andrade Couto votaram pela sug manutengio. Empotodo,  portanto,
tecnicomente, o julgamentao.

De outre lude, vé-s¢ tambdém gque a construgdo dao “maioria” necessdria d proclamapdo do
resultado pela manutengio da multa dew-se em decorréncia de uma indevida interpretagio,
por parte do CARE do que seria o voto de qualidade, conferido aos presidentes das turmas.

No caso, entendeu-se que o voto de qualidade serln uma espéele de voto diplice, que
conferiria ao presidente o poder de, apds votar & restodo empatado, votar novamente,
promovendo o desempote. Todavia tal interpretagdo ndo pode ser manlida, por violar
frontalmente os mais basilares principios democriticos de direito.

0 Estado Democritico, cufa institwicdo foi wm dos principais objetivos visados pelos
Constituintes de 1988 que o elevou & condipdo de pedra findamental do Repiblico
Federativa do Brasil, com referéncin inclusive no predmbulo do Cartn Magna, tem como
fundamento bdsico a {gualdade. Tol principlo, por dbvie, se propoga para os drgdos
colegiados de decisdo, nos quais ndo se pode admitir gue vm dos membros tenha o poder de
volo maior gue dos oulros, com aptiddo até mesmo para modificar completamente o
resultado da opinito expressa pelo maiorfa. Ora, 0 voto de qualidade, ou voto de Minerva
é reservado para aquelas sitwagdes em que, ndo tendo votado o presidente do drgde, o
resultado da votagdo esteja empatado. Nestas condigdes, cabe ao presidente desempatar,
através de seu dnico vete, pois nem de longe tal faculdade pode significar o poder do
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presidente votar duas vezes, induzindoe o empate [jd que sem sua intervengdo o orientagdo
por ele escothida ndo serin vitoriosa) e, apds, garantir @ prevaléncia do seu entendimenta
pelo use do "volto de qualidade” Aceitar tol entendimento, significa, na pritica, que guase
todas as questies poldémicas, que gerem entendimentos divergentes, sejam decididas
unicamente pelo Presidente, jd que este somente nao teria o poder de decidir, inclusive
modificande o resultado do julgamento quande a diferenca de votos fosse superior a dois
votos. Numa diferenca de apenas um vote, 0 que nfo & dificil num colegiode pegueno,
especialmente nes casos mais polémicos, acabaria sempre prevalecendo a posigdo do
Presidente, num rematado e clare descumpriments do principio democrdtion, tanto mais
quandy se nota que, no caso em tela, havia um conselheire ausente, de sorte que nada
abstava que o julgaments, pelo menos guanto 45 restripoes em gue ndo se aleangou maioria
absoluty, pudesse ser adiado para colher o voto dele e, assim, definir a guestdo ou entdo que
Josse resolvido g questdo com apenas 5 dos Conselheiros presentes, abstendo-se o Presidente
de votar, o que, por outra via, evitaria o empate.

Ademais, ainda que assim ndo fosse, isto € ainda gue se admitisse que pudesse o Presidente
votar dugs vezes, esse estranho vote de "qualidade” serviria unicamente pare decidiv qual
erientagdo prevaleceria, e nunca para formar o maioria qualificada, que necessita de quatro
conselheiros, ndo podendo o presidente ser contado como se “fosse dois”

Tenho, assim, que se apresentam relevantes os fundamentos da Impetragdo, dado que
efetivamente houve incorregdo na proclamagde do resultado que, a rigon no gue concerne d
manutengdo da multa, ndo alcancou a maioria obsolutn, jd que teve apenas trés votos” [grifo
original)

Ante ¢ exposto, concedo a seguranga para declarar nulo o julgamento proferido no
Recurso Voluntirio interposto pelo impetrantz no bojo do_Processo Administrative n®
15540.720415/2011-24, Acérdio n® 1402-001.823, bem como determinar a realizacio de nova
sessdo de julgamento sem a possibilidade de voto diplice pelo Presidente da sessdo.

A época, 0 entdo Relator, Demetrius Nichele Macei, analisando os autos,
entendeu pela necessidade de sua conversdo em diligéncia (Resolucdo n° 1402-000.575), a fim
de que a Unidade de Origem informasse (fls. 480/481):

“Com a devida vénia, o julgamento anterior, realizado por esta Turma,
ndo focou no ponto de controvérsia efetivo, que era confirmar se a
Recorrente, de fato, escriturou adequadamente sua contabilidade pelo
lucro real e a contabilidade das SCP’s pelo lucro presumido, mas
principalmente se os valores apontados como devidos foram efetivamente
recolhidos nos respectivos cadigos de receita.

Explica-se.

Se a fiscalizagao tomou os valores devidos a titulo de IRPJ e CSLL pela
Recorrente na condigdo de socia ostensiva das SCP’s, os quais foram
apurados pela sistematica do lucro presumido e tais valores foram
efetivamente recolhidos, ndo ha “estimativa” declarada e ndo recolhida
a ensejar a constituicdo de multa isolada nos moldes do art. 44, da Lei
9.430/96.

Por outro lado, nos dois meses — setembro e outubro/2007 — em que a
Recorrente apurou IRPJ a recolher por estimativa, tais valores foram
efetivamente recolhidos, mais uma vez nao h4 base para o langamento da
multa isolada nos moldes realizados pela fiscalizagéo.
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Desta forma, proponho a conversdo do julgamento em diligéncia para
que:

a) a fiscalizacdo confirme a realizacdo do pagamento dos valores
devidos pela Recorrente, informados em DCTF no ano de 2007, nos
cddigos de estimativa, a titulo de IRPJ, nos meses de setembro e
outubro/2007, ainda que por compensacdo, bem como o pagamento do
IRPJ e CSLL devidos trimestralmente, com cddigo de lucro
presumido/SCP, nos valores informados em DCTF/2007, mediante
DARF ou compensagdo,

b) ao final do procedimento, devera a autoridade fiscalizadora elaborar
relatdrio circunstanciado, cientificando o sujeito passivo do resultado da
diligencia para que, querendo, se manifeste em 30 (trinta) dias, com
fundamento no artigo 35, paragrafo Unico, do Decreto 7.574/2011.

Uma vez esclarecidos esses fatos, entendo que o recurso estard em
condi¢des de ser julgado™.

A diligéncia foi devidamente cumprida, elaborando a Autoridade Tributéria o
Relatorio Fiscal — Diligéncia (fls. 489/492) onde alinha todo o procedimento realizado e conclui:

CONSIDERACAOQ FINAL

6. Tendo como base os procedimentos descritos nos itens 3 e 4 deste Relatdrio Fiscal de
Diligéneia, commoborado pelos elementos de prova anexados aoc mesmo; ndo identificamos
divergéncia entre os valores devidos declarados em DCTF ¢ os eréditos vinculados e existentes
nos sistemas da Receita Federal como pagamento ou compensacio,

RELATORIO FISCAL - DILIGENCIA

Intimada da conclusdo da diligéncia, a recorrente informou ndo ter nenhum
quesito a propor nem indagacdo complementar a fazer (fls. 560).

Saneado, os autos voltaram a julgamento e como o Relator original ndo mais
faz parte desta Turma de Julgamento, houve a distribuicéo a este Conselheiro.

E o relatorio do essencial, em apertada sintese.
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Voto

Conselheiro Paulo Mateus Ciccone — Relator

Ja foi atestada antes a tempestividade do Recurso Voluntario, assim como 0s
demais pressupostos para sua admissibilidade igualmente foram observados, pelo que o recebo e
dele conheco.

Para melhor compreensdo dos fatos, sirvo-me parcialmente do voto do ex-
Conselheiro Demetrius Nichele Macei, entdo nesta 22 Turma da 4% Camara que, em sessao de
11/04/2018, quando do julgamento destes autos e sua conversao em diligéncia, bem resumiu a
situacdo e o estagio processual:

“Inicialmente, é preciso ressaltar que o recurso voluntrio inserto neste processo
administrativo, objeto do presente julgamento, ja foi julgado anteriormente por esta
Turma, em sessdo realizada em 24 de setembro de 2014, resultando no Acérddo n°
1402001.823, tendo por Relator o i. Conselheiro Paulo Roberto Cortez, por Redator ad
hoc o i. Conselheiro Leonardo de Andrade Couto e por Redator designado para a
lavratura do voto vencedor o i. Conselheiro Frederico Augusto Gomes de Alencar.

Na ocasido, participaram do julgamento os i. Conselheiros Frederico Augusto Gomes de
Alencar, Sergio Bezerra Presta, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Moisés Giacomelli
Nunes da Silva, Paulo Roberto Cortez e Leonardo de Andrade Couto.

Estava em andlise o tema “Multa Isolada. Falta de Recolhimento de Estimativas” e a
decisdo dos membros do Colegiado, por voto de qualidade, foi no sentido de negar
provimento ao recurso voluntario do contribuinte e manter a exigéncia da multa isolada.

Inconformado com a decisdo, o contribuinte apresentou, inicialmente, embargos de
declaragdo, os quais ndo foram admitidos; na sequéncia, recurso especial, o qual ndo foi
conhecido, sendo-lhe negado seguimento, com a consequente baixa do processo
administrativo para a DRF de origem, pela inexisténcia de possibilidade de interposicdo
de qualquer outro recurso na esfera administrativa.

Optou o contribuinte, entdo, em ingressar com um Mandado de Seguranca, o qual tomou
0 n° 100530081.2016.4.01.3400, tendo por autoridade impetrada o IImo. Sr. Presidente
da 22 Turma Ordinaria da 4% Camara da 12 Secdo do CARF.

Deferida a liminar para a suspensdo dos créditos tributarios constituidos (p. 450/458),
sobreveio r. sentenca de p. 466/468, que confirmou a liminar deferida anteriormente,
bem como concedeu a seguranga para “declarar nulo o julgamento proferido no Recurso
Voluntario interposto pela impetrante no bojo do Processo Administrativo n°
15540.720415/201124, Acérdao n° 1402001.823, bem como determinar a realizacdo de
nova sessdo de julgamento sem a possibilidade de voto duplice pelo Presidente da
sessao .

Feito este introito, esclarecido estd o motivo do recurso voluntario de p. 242/248 e
documentos anexos ter voltado a pauta de julgamento, com a ressalva que a decisdo
judicial esta impedindo uma deciséo por voto de qualidade.
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O recurso voluntério é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade,
razao pela qual, dele conheco.

Em sintese, a questdo de mérito posta pelo contribuinte em seu recurso voluntario cinge-
se a suposto erro da fiscalizagdo ao ignorar, durante a fiscalizacdo, que a Recorrente é
socia ostensiva de diversas SCP’s (Sociedades em Conta de Participacgdo), que adota o
regime do lucro real, e, portanto, esta sujeita ao pagamento mensal de estimativas de
IRPJ e CSLL, mas que as SCP’s, por serem autéonomas para fins tributdrios, optaram
pelo regime do lucro presumido. Que a fiscalizagdo tomou por base, para lavrar as
multas isoladas, o valor do IRPJ e CSLL trimestrais devidos pelas SCP’s e que tais
valores constam das DCTF’s do ano de 2007 anexadas a impugnacdo. Que a
“mesclagem” de conceitos, regras e procedimentos promovida nos autos de infragdo ndo
se sustenta, porque ndo ha previsdo legal que dé guarida a esse cruzamento de regimes
entre pessoas juridicas diversas.

Buscando o fundamento das autuacdes, verifica-se na p. 58 que a fiscalizacdo constituiu
crédito tributario de multa isolada por falta de recolhimento de IRPJ sobre base de
célculo estimada em fungéo da receita bruta e acréscimos e/ou balango de suspensdo ou
reducdo, fundamentando nos arts. 222 e 843 do RIR/99; 44, I, “b”, da Lei n° 9.430/96,
com redacdo dada pelo art. 14 da MP 351/07, convertida na Lei 11.488/07 e, na p. 64,
pela falta de recolhimento de CSLL sobre a mesma base, fundamentando nos arts. 222 e
843 do RIR/99; 44, § 1°, IV, da Lei n® 9.430/96, com redacdo dada pelo art. 14 da MP
351/07, convertida na Lei 11.488/07.

Embora a Recorrente tenha sido intimada para apresentar, em cinco dias Uteis, a
escrituragdo contabil das SCP’s, no periodo de janeiro a dezembro de 2007, conforme
Termo de Intimacdo Fiscal n° 01, p. 110, ndo ha, nos autos, informacdo de que tal
escrituracdo tenha sido apresentada. Ha, tdo somente, Termo de Ciéncia e de
Continuagdo de Procedimento Fiscal de p. 111, a lavratura dos autos de infracdo e a
impugnacéo apresentada pelo contribuinte.

Analisando o v. acérdao da DRJ (p. 213 a 221), observa-se que a i. Relatora entendeu 0s
argumentos trazidos pela Recorrente, no sentido de que é possivel que uma empresa opte
por um tipo de tributagdo (lucro real anual) e, na condigdo de sdcia ostensiva, também
tenha escrituragdo contabil de SCP’s com regime tributario diferente, no caso, lucro
presumido, citando a IN SRF n° 31, de 29.03.2001. Mas, a partir do termo de intimacéo
de p. 110, conclui que ndo consta nos autos resposta trazida pela interessada para
corroborar a escrituracdo contabil das SCP, demonstrando a segregacdo das escritas,
para se ter certeza sobre os valores declarados em sua DIPJ e DCTF.

Como néo localizou, nos autos, comprovacdo das argumentactes despendidas pela
Recorrente, optou a DRJ por manter a autuagdo, supondo o ndo recolhimento das
estimativas mensais de IRPJ e CSLL, conforme apontado pela fiscalizag&o.

Desta decisdo, a ora Recorrente apresentou o recurso voluntario de p. 242/248, no qual
anexou, a p. 249, resposta ao Termo de Intimacéo, disponibilizando para a fiscalizacao
os Livros Diarios e Razdo referentes ao ano-calendario 2007. E, na p. 250, anexou a
resposta ao Termo de Intimagdo, apresentando a escrituracdo contébil, Diario e Razéo
das diversas SCP’s, no periodo solicitado, com carimbo da DRF atestando o
recebimento, sem conferéncia, em 13.10.2011, e, nas p. 253 a 305, apresenta copia dos
Livros Diarios 76, 77 € 78.
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Sem maiores esclarecimentos, o i. Relator Paulo Roberto Cortez, analisando o recurso
voluntario interposto, apontou como razées da autua¢do a “falta de pagamento de IRPJ
e da CSLL sobre a base de calculo estimada’ e restringiu a discussdo de mérito, tdo
somente, sobre a “possibilidade de a autoridade fiscal langadora aplicar multa de oficio
isolada no percentual de 50%, sob 0 argumento de o contribuinte ter deixado de recolher
IRPJ e CSLL com base em estimativas mensais”.

Ao ver deste Julgador, o cerne da discussao nao é este.

Analisando a DIPJ 2008 de p. 73/103, denota-se a op¢éo do contribuinte pela tributacéo
pelo Lucro Real (p. 73), o reconhecimento de resultados positivos em SCP no importe de
R$ 4.711.669,43 (p. 77), e, ao final do periodo, lucro real no importe de R$ 142.724,45,
considerando a exclusdo do mesmo valor de R$ 4.711.669,43, por ser receita tributavel
dentro das SCP’s (p.78). E, na Ficha 124, p. 83, foi apurado IRPJ no importe de R$
21.408,67 e saldo negativo final de R$ 191.506,96.

Na Ficha 11 (p. 79 a 82) observa-se que ndo foram apuradas base para o recolhimento
de estimativas entre janeiro e agosto/07, em setembro e outubro/07 foi apurado IRPJ a
recolher e, em novembro/07 também n&o houve estimativa e, em dezembro/07, apurou-se
saldo negativo de IRPJ. Na mesma Ficha 11 esta apontado IRPJ a recolher, proveniente
de SCP, nos meses de marco, junho, setembro e dezembro.

Na Ficha 16 (p. 84 a 87) observa-se que nado foram apuradas base para o recolhimento
de estimativas entre janeiro e dezembro/07, sendo que, em dezembro/07, apurou-se saldo
negativo de CSLL. Na mesma Ficha 16 estd apontado CSLL a recolher, proveniente de
SCP, nos meses de marco, junho, setembro e dezembro. E, na Ficha 17, p. 88, foi
apurado CSLL no importe de R$ 12.845,20 e saldo negativo de CSLL de R$ 221.390,83.

Ja em DCTF de p. 163/171, foram apontados os valores devidos pelo contribuinte, a
titulo de IRPJ, no cddigo 5993 — IRPJ — PJ optante pelo lucro real/estimativa mensal e,
na p. 179/194, foram apontados em DCTF os valores devidos pelo contribuinte, a titulo
de IRPJ, no codigo 2089 — IRPJ — PJ que apura o imposto pelo lucro presumido/SCP.

A partir da p. 195, DCTF com os valores devidos a titulo de CSLL.

Com a devida vénia, o julgamento anterior, realizado por esta Turma, ndo focou no
ponto de controvérsia efetivo, que era confirmar se a Recorrente, de fato, escriturou
adequadamente sua contabilidade pelo lucro real e a contabilidade das SCP’s pelo lucro
presumido, mas principalmente se os valores apontados como devidos foram
efetivamente recolhidos nos respectivos codigos de receita.

Explica-se.

Se a fiscalizagdo tomou os valores devidos a titulo de IRPJ e CSLL pela Recorrente na
condi¢do de socia ostensiva das SCP’s, os quais foram apurados pela sistematica do
lucro presumido e tais valores foram efetivamente recolhidos, ndo ha “estimativa”
declarada e ndo recolhida a ensejar a constituicdo de multa isolada nos moldes do art.
44, da Lei 9.430/96.

Por outro lado, nos dois meses — setembro e outubro/2007 — em que a Recorrente apurou
IRPJ a recolher por estimativa, tais valores foram efetivamente recolhidos, mais uma vez
ndo ha base para o lancamento da multa isolada nos moldes realizados pela
fiscalizagdo™.
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Para complementar seu voto pugnando pela diligéncia com os seguintes pontos
a serem atendidos:

“Desta forma, proponho a converséo do julgamento em diligéncia para que:

a) a fiscalizacdo confirme a realizacdo do pagamento dos valores devidos pela
Recorrente, informados em DCTF no ano de 2007, nos cddigos de estimativa, a titulo de
IRPJ, nos meses de setembro e outubro/2007, ainda que por compensacéo, bem como o
pagamento do IRPJ e CSLL devidos trimestralmente, com codigo de lucro
presumido/SCP, nos valores informados em DCTF/2007, mediante DARF ou
compensagao,

b) ao final do procedimento, devera a autoridade fiscalizadora elaborar relatério
circunstanciado, cientificando o sujeito passivo do resultado da diligencia para que,
querendo, se manifeste em 30 (trinta) dias, com fundamento no artigo 35, paragrafo
Unico, do Decreto 7.574/2011”.

Preambularmente, necessario destacar que o0s lancamentos aqui
apreciados tiveram origem em procedimento interno (Reviséo de Declaragéo),
popularmente tratada como “Malha Fiscal — PJ”, ou seja, basicamente os valores
imputados foram extraidos de cruzamento entre as informacdes da DIPJ, as da DCTF e os
recolhimentos ou compensacdes (PER-DCOMP) apresentadas pela contribuinte.

Em outras palavras, um procedimento fiscal mais simplificado do que os
normalmente levados a efeito pela Receita Federal.

Dito isto, passo ao caso concreto.
Antes, porém, impendem alguns apontamentos.
BREVES CONSIDERACOES

Antes de passar ao voto, entendo necessario, para melhor compreensdo do caso
sob julgamento, sejam pontuados alguns aspectos que envolvem este processo.

Inicialmente, ndo posso deixar de consignar que 0 presente processo esta muito
mal instruido, com lacunosa juntada de documentos e peca acusatéria resumida aos proprios
autos de infracdo, sem uma linha demonstrativa sequer do procedimento realizado e forma de
apuracéo dos valores imputados.

Este evidente falha documental provavelmente surgiu pelo fato — ja citado — de
se estar diante de procedimento de “revisdo interna” (Malha Fiscal), evento que, embora possa
explicar o ocorrido, certamente néo o justifica.

Em outras palavras, haveria necessidade de maiores esclarecimentos sobre a
acdo fiscal, infracbes detectadas, rol de documentos analisados, forma de célculo, e,
principalmente, juntada aos autos de todas as pecas relevantes, tudo de forma a permitir que 0s
gue o manuseassem (partes, julgadores e terceiros) pudessem ter claro entendimento do que aqui
se discute.

Nesse ponto, ndo posso deixar de dar razdo a recorrente quando assenta em seu
RV (fls. 245/246) nao haver nos autos, “qualquer indica¢do de como o Auditor concluiu pela falta de
pagamento de estimativas nem ha um demonstrativo que orientasse a Impugnante em sua defesa,
indicando como base legal daqueles Autos o art. 222, do RIR/99 que trata apenas do regime do Lucro
Real”.
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Na mesma toada, mas em posicdo diferente, tal lacuna informativa e
documental acabou por se refletir no julgamento em 12 Instancia realizado pela 4% Turma da
DRJ/RJ1 em sessdo de 25 de setembro de 2013 e que indeferiu a impugnacdo da contribuinte,
como literalmente se vé no voto condutor do Acordao combatido (fls. 220):

“No caso em apreco, afirma a interessada que fez a opcéo pelo
lucro real anual, sendo que seus socios ocultos optaram pelo Lucro
Presumido.

O fisco, as fls. 110, através do Termo de Intimacdo Fiscal n° 0001,
recebida em 03/10/2011, solicitou que a interessada apresentasse a
escrituracdo contébil das SCP citadas na sua escrituragdo para o
periodo fiscalizado.

N&o consta dos autos qualquer resposta trazida pela interessada
para corroborar a escrituracao contébil das SCP e demonstrasse a
segregacdo das escritas, para se ter certeza sobre os valores
declarados em sua DIPJ e DCTF, j& que a legislagdo permitia que
fossem utilizados regimes de tributacdo diversos para 0 sOcio
ostensivo e as SCP.

A interessada tinha o 6nus de comprovar a correcdo dos valores
calculados a titulo de estimativa em sua contabilidade, sendo
necessaria, portanto, a entrega da documentacéo solicitada ao fisco
para devida conferéncia, ndo obstante a possibilidade de se utilizar
de regimes de tributacéo diferenciados.

Do exame dos autos, verifica-se que a interessada traz apenas
argumentacOes, sem comprova-las.

E o lancamento da multa isolada independe de a base tributavel ter

sido apurada pelo contribuinte ou em acdo fiscal, basta a

inexisténcia de recolhimento das estimativas devidas para justificar

a imposi¢do”.

Veja-se que a decisdo de 1° Piso explicitamente reconhece ser possivel a
recorrente utilizar-se de dois regimes de tributacdo (um pelo Lucro Real e outro — das SCP — pelo
Lucro Presumido —, conforme excerto de seu voto: “nédo obstante a possibilidade de se utilizar de
regimes de tributacdo diferenciados”), porém realca e ressalva caber a interessada, “o onus de
comprovar a correcdo dos valores calculados a titulo de estimativa em sua contabilidade, sendo
necessaria, portanto, a entrega da documentagéo solicitada ao fisco para devida conferéncia”, o que
nao teria logrado fazer (“‘do exame dos autos, verifica-se que a interessada traz apenas argumentacoes,
sem comprova-las”).

Posicédo ja externada pela Relatoria de 1° Grau no inicio de seu voto, quando
asseverou (fls. 219):

“4, Quanto a forma de apuracdo do lucro, de acordo com a
Instrucdo Normativa SRF n° 31, de 29 de Marco de 2001, as SCP
podem optar pelo lucro presumido, independentemente do regime
adotado pelo socio ostensivo. Os recolhimentos deverdo ser
efetuados em nome do s6cio ostensivo, mediante DARF especifico™.

Em suma, se os autos estivessem mais bem instruidos, certamente a decisdo a
quo teria levado em conta o rol probatorio exigido, especialmente “a escrituragdo contabil das
SCP”, que “demonstrasse a segregacgdo das escritas, para se ter certeza sobre os valores declarados em
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sua DIPJ e DCTF, j& que a legislacdo permitia que fossem utilizados regimes de tributacdo diversos
para o socio ostensivo e as SCP”. Se assim ndo ocorreu, 0 motivo, visto antes, provavelmente foi a
imprecisa forma com que foi instruido o processo.

Essa realidade, porém, a meu ver, ndo da azo a que a recorrente, em seu
recurso voluntario faca as colocacdes que fez e das quais sequencialmente passo a tratar.

Pois bem, neste ponto vejo importante repudiar a desnecesséria e até hostil
forma de tratamento dada pela recorrente em seu recurso voluntario quando, sem qualquer
fundamento, lance davidas sobre a capacidade técnica e juridica da I. Relatoria de 1° Piso, como
se V& em seu recurso voluntario (fls. 244):

Alids, o proprio fato de a Relatora classificar de
“meras alegacdes” os argumentos apresentados na Impugnacao
e comprovados a saciedade demonstra a dificuldade enfrentada

para entender e julgar a lide coerentemente.

E sequencialmente (fls. 247):

d) O processo ilustra a dificuldade dos agentes do Fisco em lidar
com as normas editadas e que devem ser, de imediato,
cumpridas pelos contribuintes, mas sdo de dificil compreensao
técnico-operacional para os responsaveis pela fiscalizacdo e pelo
julgamento, mesmo anos depois;

Diga-se, ainda que se reconheca ser verdadeiro seu reclamo acerca da suscitada
omissdo documental, fato ja tratado antes, ainda assim ndo lhe cabe razdo alguma quando faz,
em seu recurso voluntario, desdenhosos e desmesurados ataques ao Acérddo da DRJ e as
conclus@es da I. Relatoria de 1° Grau.

Isso porque, na verdade e muito ao contrario do dizer da defesa, a I.
Relatora de 1° Grau mostrou pleno conhecimento da matéria, bastando ver excertos de seu
voto: (“quanto a forma de apuragéo do lucro, de acordo com a Instrucdo Normativa SRF n° 31, de 29 de
Margo de 2001, as SCP podem optar pelo lucro presumido, independentemente do regime adotado pelo
socio ostensivo. Os recolhimentos deverdo ser efetuados em nome do sécio ostensivo, mediante DARF
especifico”), e se sua analise ndo atingiu diretamente o mérito foi pela auséncia do rol documental
que se impunha necessario (e esse aspecto esta cintilantemente traduzido em seu voto, bastando
1é-10).

Certo que a recorrente aduziu no seu RV ter apresentado tais documentos ao
Fisco por ocasido do procedimento (fls. 249/250)2, porém essa informacéo nao constou de sua
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impugnacao feita perante a DRJ e nem referidos documentos estavam encartados no
processo.

Assim, por Obvio, dependendo o julgamento da verificacdo da correta
contabilizacdo dos valores das atividades da recorrente e, separadamente, dos que diziam
respeito as SCP, a decisdo ndo poderia ser outra que ndo a que foi prolatada pela DRJ, como
literalmente expresso no voto condutor (“ndo consta dos autos qualquer resposta trazida pela
interessada para corroborar a escrituracao contabil das SCP e demonstrasse a segregacdo das escritas,
para se ter certeza sobre os valores declarados em sua DIPJ e DCTF, ja que a legislacdo permitia que
fossem utilizados regimes de tributacéo diversos para o sécio ostensivo e as SCP”).

Com isso, nem de longe se pode imputar “dificuldade a Relatora para entender
e julgar a lide” e “dificuldades dos agentes do Fisco em lidar com as normas editadas” e que
seriam “de dificil compreensio técnico-operacional para os responsaveis pela fiscalizacdo e pelo
julgamento, mesmo anos depois” (RV — fls. 244 e 247).

Essas infelizes e imoderadas colocacGes da recorrente ndo resistem a mais
simploria das analises, primeiro porque, sabidamente, o quadro de servidores da Receita Federal
é composto de profissionais do mais alto nivel técnico e intelectual, com reconhecimento de toda
a sociedade; depois, elementar, se é a propria RFB quem regulamenta e normatiza o texto legal
(no caso, inicialmente pela IN (SRF) n° 31/2001 e atualmente pela IN (RFB) n° 1700/2017), n&o
teria 0 menor sentido que auditores e julgadores pertencentes ao 6rgao ndo conhecessem as
normas emanadas do proprio 6rgao!

Feitas estas ponderacdes, mesmo sem necessidade de recorrer aos dizeres e
tomar as providéncias ditadas pelo artigo 16, 8 2°, do PAF (Decreto n° 70.235/1972), entendo
devidamente restabelecida a posicdo assumida pela decisdo de 1° Grau.

Passo ao mérito dos langcamentos.
MERITO

Exaustivamente visto, trata-se de lancamentos de multas isoladas de IRPJ e de
CSLL pelo entendimento fiscal de que inexistiram recolhimentos de estimativas por parte da
contribuinte no ano-calendario de 2007.

SOTER - SOCIEDADE TECNICA DE ENGENHARIA S.A., CNPJ 30.098.529.0001/50,
com sede na Rua Dr. Borman, 43 - 12° andar - Centro Niterdi - RJ, em
atendimento ao Termo de Intimacao n® 0710200/2011 datado de 20/05/2011,
vem apresentar os documentos, que séo:

Livros Didrios: N°® 76, 77 e 78, ano calendério 2007
Livros Razio: Ativo, Passivo e Receitas e Despesas ano calendério 2007
Cépia do Contrata/Estatuto Social

Prezados Senhores, el

W
. ey
Através desta, atendendo ao Termao de intimagio Fiscal n® 0001, encaminhamos a escrituracio \Q,J_"((\Q)"
contsbil, Didrio & Razdo das seguintes SCPs A7, MOA, MC, DUT, ITA, HT, TAA, RM, MOK, DIC, {;ﬂ’

HIP, CHA, MEM, CAF, TAG, 5B, 5F, 689, COVAL, FEL , FT do periodo solicitado. Informamos que
todas as SCPs estdo enguadradas no regime do lucro presumido.
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Na sua defesa em 12 e 22 Instancia a recorrente sustenta possuir investimentos
em SCP e que, na forma do permissivo regulamentar, apura o seu IRPJ pelo regime do Lucro
Real e os das SCP pelo Lucro Presumido.

Nessa linha, os valores imputados pelo Fisco disseram respeito aos resultados
trimestrais da SCP (conforme consta da DIPJ) e ndo se refeririam a “estimativas” porque as
optantes pelo Lucro Presumido néo se sujeitam a tais exigéncias.

No seu dizer, “a estimativa ¢ opcao exclusiva do Lucro Real (regime da socia
ostensiva), ndo € previsto para os pagamentos de IRPJ e de CSLL pelo regime do Lucro Presumido
(adotado pelas SCP)” — RV (fls. 246/247).

Quando do julgamento em 1° Grau os langamentos foram mantidos em razéo
da inexisténcia documental que permitisse aferir a regularidade da separacdo da escrituracdo e
apuracao dos resultados das atividades proprias da recorrente e as das SCP.

Com seu RV, a recorrente, depois de afirmar (e comprovar — cf. fls. 249/250)
ter disponibilizado ao Fisco seus Livros Diario e Razdo, além dos referentes as SCP, trouxe
Balancos Patrimoniais e Demonstracbes de Resultados mensais de janeiro/2007 a
dezembro/2007 (fls. 253/305) como forma de mostrar a corregdo de seu procedimento.

Pois bem, estes documentos, ainda que neles se insiram algumas informacdes a
respeito dos fatos, na verdade, per si, ndo conseguem elucidar a ddvida suscitada (a segregacao
dos registros das atividades da recorrente e das SCP), posto que — sabidamente — Balango e DRE
simplesmente resumem as operacgdes diariamente realizadas pelos contribuintes, ou seja, para
uma perfeita sincronia seria necessaria a juntada dos Livros Diario e Razdo, locais onde se
registram, individualizadamente, TODOS os fatos contébeis. Tais livros ndo vieram.

Porém, antes de prosseguir, impende reproduzir os lancamentos sob
julgamento e sua origem.

1. Al—MULTA ISOLADA - IRPJ

001 - MULTAS ISOLADAS

FALTA DE RECOLHIMENTO DO 1IRPJ SDBRE BASE DE CALCULO ESTIMADA
Falta de pagamento do Ipposto de Renda Pessoa Juridica, incidente sobre a base de
cadlcule estimada em fungio da receita bruta e acréscimos efou balancgos de suspenszio ou
reducds.

Data Valer Multa Isolada

31/03/2007 R4 176. 440,77

30/06/2007 RS 123.108,44

I0/08/2007 R% 184.605,47

a1/12/2007 RS 230.5%%, 60
[ENQUADRAMENTO LEGAL
Frts. 222 e 843 do RIR/9%; art. 44, lneise II, alinea "b", da Lel n® 9.430/%6, com a
redacdo dada pele art 4 da Medida Fro Sdria n® 351/507;
Arts. 222 e 843 do RIR/99; art. 44, ineisc II, alinea "b™, da Lei n® $.430/96, com a
redacds dada pelo art. 14 da Lei n® L1.488/507.

Como a base de célculo das multas isoladas corresponde a 50% do montante
devido e néo recolhido, cabe verificar essa informagéo na DIPJ da recorrente:

DIPJ — Ficha 11 — Linha 13 (fls. 79/82):
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FI. 598

CHEJ 30.098.529/0001-50 INFORMACAD PROTEGIDA POR SIGILO FISCAL DIBJ 2008 Pag. 7
Ficha 11 - Calculc do Imposte de Renda Mensal por Estimatiwva
0683597571 T0220111447T11MFZ20 Ano Calendario 2007 WD 1195712 CHPJ 30.098.52%/0001-50
Discriminagdo Margo
FORMA DE DETER!{I‘.‘-JF.I’,‘.&D CA BASE DE CALCULS 0O IMFOSTO DE RENDA

Com Base em Balango ou Balancets de Suspensiic ocu Redugdo
12.1MPOSTS DE EEMDA A PAGER 0,00
13.IMPOSTO DE RENMDA A PAGRR DE SCP 3%2.881,53

CHEJ 30.0%8.529/0001-30 _INFQEMRCAQ PROTEGIDA POR SIGILO FISCAL DIFJ 2008 Fag. B
Ficha 11 - Calcule do Imposto de Renda Mensal por Estimativa

0BB3IS9TE7170220111447T11MF220 Ano Calendiaric 2007 MD 1195712 CWPJ 30.098.529/0001-50
Discriminacdo - Junbho

EOEMA DE DETERMINPJ;ECI D& BASE DE CALCULD DO IMPOSTO DE RENDR
Com Base em Balango ou Balancete de Suspensdo ou Redugdo

12, TMPOSTS DE REMDA A PAGRR
13.IMPOSTO OE RENDA A PAGRR DE SCP

0,00
246.216,87

CNEJ 30.098.520/0001-60 INFORMAGRC FROTEGIDA FOR SIGILO FISCAL DIBJ 2003 Pag. §
Ficha 11 - Caleuls de Impesto de Renda Mensal por Estimativa

06835975 T1T022011144T11MF220 Ano Calendario 2007 WD 1195712 CHPJ 30.098.529%/0001-50
Discriminagio Setembro
FORMA DE CETERMINACED DA BASE DE CALCUDLO DO IMBOSTO DE REHDA

Com Base em Balango ou Balancebe de Suspensio ou Reduclo

12.IMPOSTO DE RENDR A FAGAR 35,280, 18
13.IMFOSTO DE RENDA A PAGAR DE S5CF 369,210,994

CHPJ 30.09B.525%/0001-50 INFORMACAD FROTEGIDA FOR SIGILC FISCAL DIEJ 2008 Pag. 10
Ficha 11 - Calculo do Imposto de Renda Mensal por Estimativa
06B359875717022011144711MF220 Anc Calendario 2007 ND 1195712 CWPJ 30.098.529/0001-50
Diseriminacio Dezembro
FORMA DE DETERMINACAC DA BASE DE CALCULD DO IMPOSTO DE RENDA
Com Base em Balango ou Balancete de SuspensfSo ou Reducfo

12.TMPQOSTO DE REHDA B FAGAR -167.825,2%
13.IMPOSTO DE RENDA A PAGAR DE SCP 461199, 20

2. Al—MULTA ISOLADA - CSLL
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001 - MULTAS ISOLADAS
FALTA DE RECOLHIMENTO DA CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE A BASE ESTIMADA

Falta de pagamento da Contribuicio Social incidente scbre a base de caloulo estimada em

fungio da recelte bruta e acréscimos efou balangos de suspensdo ou reducdo.

Data Valor Multa Isolada
31/063/2007 ES 1lo%. 052,97
30/06/2007 RS TH. 40, 5%
an/oa/zo07 RS 113.549,30
31/12/2007 B3 129,456, 68

EMCUADRAMENTS LEGAL

Brts. 222 e B43 do RIRS99 cfc art. 44, § 19, incisc IV, da Lei n"%.430/%6 alteradec pele
hrt. 14 da Medida Prowvisdria n® 351/07.;

Brts. 2272 & B43 do RIR/99 ofc art. 44, § 1%, ineiso IV, da Lei n®92,430/8%6 alterade pelo
rt. 14 da Lei n® 11.488, de 15 de junho de 2007,

Como a base de célculo das multas isoladas corresponde a 50% do montante
devido e ndo recolhido, impende verificar essa informacdo na DIPJ da recorrente:

DIPJ — Ficha 16 — Linha 12 (fls. 84/87)

CHEJ 30.098.529/0001-50 INFORMACAC PROTEGIDA POR SIGILO FISCAL DIPJ 2002 Pag. 12

Ficha 16 - Caleule da Contribuigieo Social sobre o Lucre Liquide Mensal por
Estimativa - Imune ou Isenta do IRFJ

06835975717022011144711MF220 Ano Calenddric 2007 ND 1195712 CNPJ 30.098.529/0001-50

Discriminacio Marco

FORMA DE DETERMINACARD DA BASE DE CALCULD DA CSLL
Com Base em Balanco ou Balancete de Suspensac ou Redugao

11.C5LL A BAGAR T, o0
12.,C8LL A PAGAR DE SC 218.105,93
CHEJ 30.098.523/0001-50 INFORMACAD FROTEGIDA POR SIGILO FISCAL DIFJ 2008  Pag. 13

Ficha 16 - Calculo da Contribuigie Sccial scbre o Lucro Ligquide Mensal por
Estimativa - Imune ou Isanta do IRPJ

06835975717022011144711MF220 Ano Calendério 2007 WD 1195712 CNPJ 30.098.528/0001-50

Discriminacio Junho

FORMA DE DETERMINACAC DA BASE DE CALCULD DR C5LL
~om Base em Balango ou Balancete de Suspensdo ou Redugdo

11.C5LL A BAGARR 0,00
12.CSLL B PAGAR DE SCP 156,081, 98
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CHPJ 30.058.525/0001-50 INFORMACAD FROTEGIDA POR SIGILO FISCAL DIPJ 20038

Ficha 16 - Calculeo da Contribuigioc Social sobre o Lucro Ligquide Mensal por
Estimativa - Imune ou Isenta do IRPJ

06835375717022011144711MF220

Pag. 14

Ano Calendaric 2007 ND 1195712 CNEJ 30.098.528/0001-50

Setembro

Discriminagdo

FORMA DE DETERMINKAGAC DA BASE DE CALCULD DA CSLL
Com Base am Balango ou Balancete de Suspensdo ou Redugdo

11.C5LL A BRGRR 0,00
1Z2.C5LL & PAGRR DE =ZCP 227.0%8, 60

INFORMACAD PROTEGIDA POR SIGILD FISCAL LIPS 2008 Pag. 15

CHEJ 30.088.52%/0001=50

Ficha 16 - Caleculo da Contribuigfo Social sobre o Lucro Ligquido Mensal por
Estimativa - Imune ocu Isanta do IRFPJ

O6B3ISSTETITO220111447T1IMFZ20 Ano Calendaric 2007 WD 1195712 cMPJ 30.098.529/0001-50

Discr;ﬂina;ao Dezembro
FORMA DE DETERMIMAGCAC DA BASE DE CALCULD DA CSLL
Com Base em Balangs cu Balancete de SuspensSe ou RedueSc
L1.C2LL A PAGAR =g4.753,10
12.CSLL A PRAGRAR DE SCP 278,913, 36
RESUMO DOS VALORES APURADOS E LANCADOS (50%)
1) Periodo 2) Tributo 3) Valor Apurado 4) 50% de 3 5) DIPJ

mar/07 IRPJ 352.881,53 176.440,77 | Ficha 11 - Linha 13
jun/07 IRPJ 246.216,87 123.108,44 | Ficha 11 - Linha 13
set/07 IRPJ 369.210,94 184.605,47 | Ficha 11 - Linha 13
dez/07 IRPJ 461.199,20 230.599,60 | Ficha 11 - Linha 13
mar/07 CSLL 218.105,93 109.052,97 | Ficha 16 - Linha 12
jun/07 CSLL 156.081,98 78.040,99 | Ficha 16 - Linha 12
set/07 CSLL 227.098,60 113.549,30 | Ficha 16 - Linha 12
dez/07 CSLL 278.913,36 139.456,68 | Ficha 16 - Linha 12

Desse modo, os valores tomados pelo Fisco para consecugdo dos langamentos
referiram-se inequivocamente aos resultados das Sociedades em Conta de Participacéo e ndo aos
resultados das atividades proprias da recorrente. Fosse este o caso, conforme consta da DIPJ, s
haveria valores de estimativas a recolher em setembro/2007 e outubro/2007 para o IRPJ e
nenhum montante em relacdo a CSLL.

Nesse momento, possiveis as seguintes conclusoes:

1. se os valores assumidos pelo Fisco referem-se a “estimativas” das SCP e
estas teriam optado pelo Lucro Presumido (conforme informagéo
peremptdria da recorrente), evidentemente os langamentos seriam nulos e
teriam que ser cancelados liminarmente, posto que o regime de LP néo
exige recolhimentos estimados mensais. N&o havendo estimativas, ndo
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haveria que se falar em multa isolada sobre recolhimentos que ndo sao
compulsorios.

2. de outro lado,porém, como tem sido desde o comeco deste procedimento,
ndo ha comprovagdo EFETIVA E INQUESTIONAVEL de que a
recorrente apartou contabilmente os registros e os resultados da sua
atividade fim e os das SCP das quais participa, embora tenham vindo aos
autos Balancos e DRE de janeiro/2007 a dezembro/2007 que permitem
inferir, mas sem certeza plena, que assim tenha ocorrido.

3. com isso, no cendrio estampado, haveria necessidade de nova conversédo em
diligéncia para a juntada dos livros e documentos que permitissem a este
Relator e aos demais Conselheiros deste Colegiado, firmar conviccéo para
a prolatacdo da decisé&o.

Entretanto, em razdo da prudente decisdo desta 2° Turma da 4 Camara da 12
Secdo, pelo voto condutor do entdo Relator, Demetrius Nichele Macei, que determinou a
conversdo do julgamento em diligéncia (Resolucdo n° 1402-000.575, sessdo de 11/04/2018), é
possivel superar este percalco e prosseguir no julgamento dos autos.

Reportando-me ao voto do ex-Conselheiro Demetrius quando afirma que “com
a devida vénia, o julgamento anterior, realizado por esta Turma, ndo focou no ponto de controvérsia
efetivo, que era confirmar se a Recorrente, de fato, escriturou adequadamente sua contabilidade pelo
lucro real e a contabilidade das SCP’s pelo lucro presumido, mas principalmente se os valores
apontados como devidos foram efetivamente recolhidos nos respectivos codigos de receita”, com ele
inclino-me a concordar por que, de fato, a posi¢cdo do voto vencido no Ac. 1402-001.823
simplesmente cuidou da possibilidade ou ndo do langamento de multa isolada sobre estimativas
ndo recolhidas apdés o final do ano-calendéario, enquanto que o voto vencedor sustentava ser
possivel tais lancamentos mesmo ao final do periodo e inexisténcia de resultado positivo.

Entdo, como bem alertado pelo voto da Resolucdo n° 1402-000.575, o que se
Impunha nestes autos era saber se o Fisco tomou corretamente os valores de estimativas mensais
que seriam devidos pela recorrente em suas atividades normais e pelo regime do Lucro Real e 0s
relativos aos resultados das Sociedades em Conta de Participacdo (SCP) nas quais participa e,
neste caso, pelo regime do Lucro Presumido.

Foi essa posicdo que a conversdo do julgamento em diligéncia visou esclarecer,
conforme quesitos registrados:

“Desta forma, proponho a conversao do julgamento em diligéncia para que:

a) a fiscalizacdo confirme a realizacdo do pagamento dos valores devidos pela
Recorrente, informados em DCTF no ano de 2007, nos codigos de estimativa, a titulo de
IRPJ, nos meses de setembro e outubro/2007, ainda que por compensacéo, bem como o
pagamento do IRPJ e CSLL devidos trimestralmente, com codigo de lucro
presumido/SCP, nos valores informados em DCTF/2007, mediante DARF ou
compensagao,

b) ao final do procedimento, deverd a autoridade fiscalizadora elaborar relatdrio
circunstanciado, cientificando o sujeito passivo do resultado da diligencia para que,
querendo, se manifeste em 30 (trinta) dias, com fundamento no artigo 35, paragrafo
tnico, do Decreto 7.574/2011”.
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Cumprida a determinacdo pela autoridade diligenciadora, foi elaborado
detalhado e CONCLUSIVO Relatério Fiscal — Diligéncia (fls. 489/492) no qual restaram
esclarecidas as fontes de informacgfes pesquisadas e foram juntados diversos anexos com as
devidas demonstragdes (fls. 493/559), abrindo-se prazo a recorrente para manifestacdo, o que se
fez na forma da peticéo juntada (fls. 560).

Pois bem, conforme consta do Relatorio Fiscal — Diligéncia (fls. 489/492) e nos
anexos documentos e planilhas juntadas e elaboradas pela Autoridade que presidiu o

procedimento, estas foram suas conclusdes incisivas, conforme passo a passo do trabalho fiscal,
verbis:

2, Diante do exposto no item precedente, a fiscalizagio separou a diligéneia em duas partes;

a) confirmar a realizagio do pagamento dos valores devidos pela Recorrente, informados
em DCTF no ano de 2007, nos eédigos de estimativa, a tiwulo de TRPJ, nos meses de
setembro e outubro/2007, ainda que por compensagio; ¢

PROCEDIMENTOS ADOTADOS PELA FISCALIZACAQ

3. Meste item vamos discorrer sobre os procedimentos realizados para cumprir a diligéncia
prevista no item 2. a) deste relatbrio,

31 Inicialmente a fiscalizagio extraiv as DCTF n's.: 100.2007.2007.1870144542 &
100.2007.2007.1880142650 (doc. anexos) do sistema: DCTF da Receita Federal, para os
periodos de apuragho: 05/2007 e 10/2007 respectivamente. A extragiio foi limitada ao tributo

IRPJ no codigo de receita: 5993-01 { IRPJ — Optlantes Apuragio ¢/ Base no Lucro Real —
Estimativa Mensal ).

3.2 Apds a analise das DCTF identificamos que os valores declarados como devidos: R$
39.280,18 em Set/07 c RS 12.180,15 em Out/07 foram vinculados a outras compensacies, tendo
COmo referéncia as DCOMP ns.: 00881.46044.311007.1.3.03-0394 c
(6111.81182.301107.1.3.03-7205 respectivamente.

()

a) Tela: Parimetros Bédsicos ™ onde consta, dentre outras informacdes, o valor total dos
eréditos { RS 112,840,101 — Set/07 ¢ R$ 47.877,21 — Qui/07 ) na data da transmissio da
declaracic, o valor dos débitos { RS 39.280,18 em Set/07 ¢ RS 12.180,15 em Out/07 )
solicitados para compensacdo, a situagdo da declaragdo (Despacho Decisorio ) e o motivo
da siluagio { Despacho Emitido);

h) Tela: Débitos ® onde consta, dentre outras informagdes, o coddigo de receita (5993-0
o periodo de apuragio ( 01/09/07 ¢ 01/10/07 ) e o valor do principal (RS 39.280.18
Set/07 ¢ RS 12.180,15 em Out/07 );

c) Tela: Histdrico ® onde consta, dentre outras informacides, o histdrico das situagdes da
declaragdo, por data de ocomréncia, onde pedemos constatar em ambas as declaragdes a
Homologacdo Total das declaragdes, antes do Despacho Decisdrio.
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4, Meste item vamos discorrer sobre os procedimentos realizados para cumprir a diligéneia
prevista no item 2. b) deste relatdrio.

4.1 Inicialmente a fiscalizagio extraiuv as DCTF n®%.:  100.2007.2007.1850002640,
100.2007.2007.1870009442, 100.2007.2007.1870144542 ¢ 100.2007.2008.1860167242 (doc.
anexos) do sistema: DCTF da Receita Federal, para os periodos de apuragio: 1% Trim. /2007, 2°
Trim./2007, 3° Trim./2007 e 4° Trim./2007 respectivamente. A extragio foi limitada aos tributos
IRPJ e CSLL nos codigos de receita: 2089-08 { [RPJ — Lucro Presumido ) e 2372-08 ( CSLL -
PI que apuram o IRPJ com basc em Lucro Presumido ou Arbitrado )

4.2  Apds a andlise das DCTF identificamos que os valores declarados como devidos foram
vinculados a pagamentos com DARF. Abaixo discriminamos os valores declarados como
devidos por periodo de apuragdio e tributo:

a) 1° Trimestre => IRPJ — RS 352.8581,53 ¢ CSLL — RS 218.105,93; [

k) 2" Trimestre == [RPJ - RS 246.216,87 e CSLL - R% 156.081,98;
c) 3° Trimestre == IRPJ — RS 369.210,94 ¢ CSLL — RS 227.098,60; ¢
d) 4° Trimestre => IRPJ — RS 461.199,20 ¢ C5LL — RS 278.913,36.

Com a seguinte conclusao (fls. 492):

RELATORIO FISCAL - DILIGENCIA
CONS IDERACED FINAL

6. Tendo como base os procedimentos descritos nos itens 3 e 4 deste Relatdrio Fiscal de
Diligéncia, corroborado pelos elementos de prova anexados ac mesmo; ndo identificamos
divergéneia entre os valores devidos declarados em DCTF e os eréditos vinculados ¢ existentes
nos sistemas da Receita Federal como pagamento ou compensacio.

Nesse ponto, independente de 1. os valores terem sido tomados
inadvertidamente pelo Fisco sobre os resultados das SCP; 2. as SCP terem ou ndo optado pelo
regime do Lucro Presumido e, neste caso, ndo haver o que se falar em “estimativas” e, por
consequéncia, em “multas isoladas”; e, 3. a recorrente haver ou ndo segregado 0s registros
contabeis de sua atividade e os das SCP, fato é que OS VALORES LANCADOS (correto ou
equivocadamente) FORAM TODOS RECOLHIDOS, conforme informacdo categorica do
agente diligenciador.

Com isso, como ndo ha base de célculo (ndo ha valores ndo adimplidos),
ndo ha que se falar em multa isolada, impondo o cancelamento integral dos lancamentos.

Chamo a atencéo para as planilhas elaboradas na diligéncia (fls. 555/559) que
mostram detalhadamente os valores individualmente recolhidos e das quais trago uma
amostragem:
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Planilha: DARF F"EED - IRPJ cod, 2089 / CSLL cdd, 2372 { Fonte: DW )

:;:::::D p:::::m :::a::n:: Tributo | Cédigo Descrigio Valor
IN0A2007 | 042007 |0000DDOOO00DOO0OOD | RP) | 2089 |RPJ-Lucmpmsumido 584,12
IN200T | 0042007 |000DDDOOO0DDOOOO00D | WP) | 2089 |RPJ-Lucmpmsumido 3219721
3132007 Total @'
Planilha: DARF Pago - IRP) cod. 2089 ( Fonte: SIEF WEER )
PERIODD DE DATA DE DaTA RECEITA VALOR NN TIFD BARCO f
APURACAD § VENCOMENTO § ARRECADACAOD QPRINCIPALE PRINCIPAL §STUACAD REGISTRD HUM. OCUMENTD DOCUMENTD § AGERCIA
IONNT | 30042007 1042007 2080 §12.00] CRIGMAL [15251630814 DARF PRETO | 3%/ 0302
HONNT | 30042007 17042007 2080 72.3| orieseL [smE3R10 DARF PRETO | 356/ 0302
HONNT | 30042007 AN042007 2080 445 52| ORIGRAL [moe23012 DARF PRETO | 3%/ 0302
NG | 30042007 AO4200T 2080 55427 54| ORIGMAL [504203291-1 DARF PRETO | 3%/ (302
HONNT | 30042007 042007 2080 132 675.25| ORIGMAL [35042032814 DARF PRETO | 356/ 0302
HONNT | 30042007 042007 2080 354 73| oRIGMAL 1042032014 DARF PRETO | 356/ 0302
ARG | 30042007 A042007 2089 895 45| ORIGMAL 150420326140 DARF PRETO | 3%/ 0302
ONNT | 30042007 WOA00T 2080 2017790 oRIGRAL [msoeans12 DARF PRETO | 3%/ 0302
HONNT | 30042007 042007 2080 3250 84| ORIGRAL [moea415 DARF PRETO | 356/ 0302
HONNT | 30042007 AN042007 2080 708.00| ORIGMAL 35042032318 DARF PRETO | 3%/ 0302
NG | 30042007 A04200T 2080 7338.97| ORIGMAL [35042032210 DARF PRETO | 3%/ 302
HONNT | 30042007 AO4200T 2080 735 65| ORIGRAL [15042032113 DARF PRETO | 356/ 0302
HONNT | 30042007 042007 2080 52320 40| ORIGMAL [m042033110 DARF PRETO | 356/ 0302
ARG | 30042007 A042007 2089 14.050 40| ORIGMAL [3sm2033217 DARF PRETO | 35/ 0302
NG | 30042007 A04200T 2080 214.05| oRIGMAL [ms0examiT DARF PRETO | 3%/ 302
31032007 Total 352.561,5

Consigno, ainda, que as duas estimativas mensais devidas a titulo de IRPJ
(setembro/2007 e Outubro/2007) referentes as atividades operacionais da recorrente, nos valores
de R$ 39.280,18 e R$ 12.180,16 foram objeto de compensacdo devidamente homologada,
conforme informacdo constante do Relatdrio Fiscal — Diligéncia.

Assim pelo exposto e o que consta dos autos, voto por DAR PROVIMENTO
ao recurso voluntario, cancelando os langamentos e o crédito tributario aqui discutido.
E como voto.

(assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone
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